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INTRODUÇÃO

A 9ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  é  uma unidade  descentralizada  do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, não possuindo, portanto, orçamento próprio, vindo a 
compartilhar os recursos destinados ao orçamento do DPRF, de acordo com critérios estabelecidos 
por aquela unidade central.

Este relatório visa  a  correlacionar as metas, os resultados consolidados e a destinação dos 
recursos  contemplados  nos  Programas  2070  –  Segurança  Pública  com  Cidadania,  0089  – 
Previdência de Inativos e Pensionistas da União e 2112  – Programa de Gestão e Manutenção do 
Ministério  da  Justiça,  no  exercício  de  2012.  Desse  modo,  torna-se  o  instrumento  de 
acompanhamento orçamentário e financeiro, bem como de avaliação do funcionamento dos serviços 
a partir de critérios definidos de eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas no âmbito 
do DPRF.

Serão exibidas as realizações, os resultados operacionais e os índices de satisfação obtidos 
em  função  das  metas  programadas,  além  do  impacto  alcançado  em  função  das  ações 
desempenhadas,  considerando  a  estrutura  atual  atrelada  aos  recursos  consignados  e 
consequentemente aplicados, cujos resultados obtidos subsidiam a tomada de decisões por parte dos 
gestores.

O Relatório está organizado e sistematizado de modo a possibilitar a visualização das ações 
desenvolvidas pela Superintendência no decorrer do exercício de 2012 e a aplicação dos recursos 
financeiros.

Foram  utilizados  como  instrumentos  norteadores  o  Plano  Estratégico  da  PRF,  o  Plano 
Plurianual (PPA), o Orçamento autorizado na LOA 2012 e os relatórios de atividades das diversas 
áreas da Regional e do DPRF.

Os itens estabelecidos pelo Anexo II da Decisão Normativa nº 119/2012 do TCU (observada 
a subdivisão de conteúdos efetuada pela  Portaria  nº 150/2012 do referido Tribunal)  que não se 
aplicam à realidade da UJ seguem abaixo, juntamente com os motivos da não-aplicação:

• Informações  sobre  programas  do  PPA  de  responsabilidade  da  UJ,  informações  sobre 
programas temáticos de responsabilidade da UJ,  informações sobre objetivos vinculados a 
programas temáticos de responsabilidade da UJ, informações sobre iniciativas vinculadas a 
programas temáticos de responsabilidade da UJ,  informações sobre programas de gestão, 
manutenção  e  serviços  ao  estado  de  responsabilidade  da  UJ,  programação  de  despesas, 
execução da despesa com créditos originários  e renúncias tributárias sob a gestão da UJ. 
Motivo: A UJ não se enquadra como Unidade Orçamentária.
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• Informações sobre os atos de pessoal sujeitos a registros e comunicação. Motivo: O registro 
de atos sujeitos à comunicação cabe à unidade central (DPRF).

• Gestão  da  tecnologia  da  informação  e  gestão  do  conhecimento.  Motivo:  A UJ  não é  a 
responsável pela centralização das ações relativas à política de tecnologia da informação. 
Tal atribuição incumbe à unidade central (DPRF).

Os itens que não tiveram conteúdo a ser declarado no exercício de 2012 foram os seguintes:

• Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos;

• Transferências de recursos;

• Suprimento de fundos;

• Informações sobre terceirização de cargos e atividades do plano de cargos do órgão;

• Informações sobre a substituição de terceirizados em decorrência da realização de concurso 
público;

• Autorizações  expedidas  pelo  ministério  do  planejamento,  orçamento  e  gestão  para 
realização de concursos públicos para substituição de terceirizados;

• Composição do quadro de estagiários;

• Deliberações do TCU atendidas no Exercício.

Por fim, com o presente documento, a 9ªSRPRF conclui o exercício, enaltecendo sua missão 
institucional  de  zelar  pela  segurança  pública  nas  rodovias  e  estradas  federais  como  processo 
permanente de gestão, pela prática da responsabilidade social, desenvolvendo e promovendo ações 
sociais  comprometidas  com  a  segurança,  a  cidadania  e  a  integridade  física  e  patrimonial  dos 
usuários das rodovias federais.

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
Superintendente Regional 
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1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS

1.1  Identificação de Relatório de Gestão Individual

QUADRO I - IDENTIFICAÇÃO DA UJ – RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL

Poder e Órgão de Vinculação
Poder: Executivo
Órgão de Vinculação: Ministério da Justiça Código SIORG: 316

Identificação da Unidade Jurisdicionada
Denominação Completa: Nona Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal
Denominação Abreviada: 9ª SRPRF/RS
Código SIORG: 2834 Código LOA: Não se aplica Código SIAFI: 200119
Situação: ativa
Natureza Jurídica: Órgão Público CNPJ: 00.394.494/0114-13
Principal Atividade: Segurança e Ordem Pública Código CNAE: 8424-8/00
Telefones/Fax de contato: (51) 33759700 (51) 33759701 (51) 33759797
Endereço Eletrônico: sup.rs@dprf.gov.br
Página na Internet: http://www.dprf.gov.br
Endereço Postal: Av. A. J. Renner, 2701 – Bairro Humaitá – Porto Alegre/RS – CEP 90.250-000 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada
Constituição Federal (Art. 144), Lei nº 9.503/1997 (art. 20) e Decreto nº 1.655/1995.
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada
Decreto nº 6.061/2007. Regimento Interno aprovado pela Portaria n° 1.375/2007 do Ministério da Justiça.
Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada
Os Manuais de Procedimentos Operacionais (MPOs) são instituídos pela unidade central (DPRF).
Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Código SIAFI Nome

200119  9ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal
Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Código SIAFI Nome
00001 Tesouro Nacional

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões
Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão

200119 00001
Fonte: DPRF/SAF/SIAFI/SIORG/CNAE-IBGE
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1.2 Finalidade e competências institucionais

1.2.1 Finalidade

A finalidade da 9ª. Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal é a realização 
do patrulhamento ostensivo das rodovias e estradas federais localizadas no Estado do Rio Grande 
do Sul.

O patrulhamento ostensivo das rodovias federais, concretiza-se por meio da presença física 
do agente e da ação policial direta tanto na promoção da segurança viária quanto no combate à 
criminalidade, visando à preservação da incolumidade pública e à manutenção da paz social.

São notórias as ações voltadas ao combate à pirataria, ao contrabando e ao descaminho, bem 
como ao tráfico de drogas, armas, pessoas e animais silvestres. Há ainda a atuação na recuperação 
de veículos  roubados ou furtados,  bem como na luta  contra  a  exploração  sexual  de  crianças  e 
adolescentes.

No que se refere à segurança viária, a ação da PRF insere-se em um conjunto de atribuições, 
dentre as quais se destacam: prevenção a acidentes, fiscalização e educação para o trânsito, socorro 
a vítimas e auxílio ao cidadão.

1.2.2 Competências institucionais

A Polícia Rodoviária Federal tem a sua competência definida pela Constituição Federal (Art. 
144),  pela  Lei  nº  9.503/97  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  pelo  Decreto  nº  1.655/95  e  pelo 
Regimento Interno disposto no Anexo da Portaria nº 1.375/2007 do Ministério da Justiça.

Considerando a previsão constitucional que atribui à PRF o patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais, o CTB estabelece no art. 20 as seguintes  competências, no âmbito das rodovias e 
estradas federais:

• cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

• realizar  o  patrulhamento  ostensivo,  executando  operações  relacionadas  com a  segurança 
pública, com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da 
União e o de terceiros;
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• aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas administrativas 
decorrentes e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais e 
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

• efetuar  levantamento  dos  locais  de acidentes  de  trânsito  e  dos  serviços  de atendimento, 
socorro e salvamento de vítimas;

• credenciar  os serviços de escolta,  fiscalizar  e adotar  medidas  de segurança relativas  aos 
serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

• assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão rodoviário a 
adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao 
direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações não autorizadas;

• coletar  dados  estatísticos  e  elaborar  estudos  sobre  acidentes  de  trânsito  e  suas  causas, 
adotando  ou  indicando  medidas  operacionais  preventivas  e  encaminhando-os  ao  órgão 
rodoviário federal;

• implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito;

• promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

• integrar-se  a  outros  órgãos  e  entidades  do  Sistema  Nacional  de  Trânsito  para  fins  de 
arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à 
unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e 
de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;

• fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou 
pela  sua  carga,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  art.  66,  além  de  dar  apoio,  quando 
solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais.

Além das disposições fixadas pelo CTB, o Decreto 1.655/95 complementa as competências 
do Órgão:  
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• exercer  os poderes  de autoridade de polícia  de trânsito,  cumprindo e fazendo cumprir  a 
legislação  e  demais  normas  pertinentes,  inspecionar  e  fiscalizar  o  trânsito,  assim como 
efetuar convênios específicos com outras organizações similares;

• realizar perícias,  levantamento de locais, boletins de ocorrências,  investigações,  testes de 
dosagem  alcoólicas  e  outros  procedimentos  estabelecidos  em  leis  e  regulamentos, 
imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;

• executar medidas de segurança, planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da 
República,  Ministros  de  Estado,  Chefes  de  Estado  e  diplomatas  estrangeiros  e  outras 
autoridades.

A 9ªSRPRF é classificada como uma unidade administrativa regional da PRF, sediada no 
Estado do Rio Grande do Sul, tendo um quantitativo de 14 unidades administrativas denominadas 
Delegacias, bem como 42 unidades operacionais de policiamento ostensivo denominadas Postos. O 
art.  75  do  Regimento  Interno  do DPRF estabelece  a  matéria  competente  às  Superintendências 
Regionais:

• executar as atividades pertinentes ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

• conceder remoção a pedido, anuênios, adicional de periculosidade ou insalubridade, licença-
prêmio,  quintos/décimos,  isenção de  imposto  de  renda,  averbação  de  tempo  de  serviço, 
abono  de  permanência  e  apostilamento  de  proventos,  observada  a  respectiva  legislação 
vigente;

• emitir certidões por tempo de serviço dos servidores lotados na Unidade Regional;

• lotar servidores no âmbito da Unidade Regional;

• conceder remoção, ex-ofício, no âmbito da Unidade Regional, desde que não decorra ônus 
para a União;

• aprovar as ações de capacitação no âmbito de sua competência;
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• aprovar  e  encaminhar  o  planejamento  anual  de  ações  de  capacitação  sob  sua 
responsabilidade;

• autorizar a participação de servidores, sob sua subordinação, nas ações de capacitação;

• autorizar a participação de servidores instrutores, sob sua subordinação, nas atividades de 
instrutoria nas ações de capacitação da Regional e do Departamento;

• encaminhar  relatório de atividades  de ações de capacitação ocorridas no âmbito de suas 
competências; e

• zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores.

1.2.3 Objetivos estratégicos

Os objetivos estratégicos definidos pela UJ para o ano de 2012 foram:

• Redução do número de acidentes nas rodovias federais em conformidade com as diretrizes 
do DPRF;

• Redução da mortalidade nas rodovias federais em conformidade com as diretrizes do DPRF;

• Reforço nas ações de combate a criminalidade nas rodovias federais;

• Melhoria  na  estrutura  das  unidades  operacionais  baseada  na  melhoria  do  sistema  de 
comunicação;

• Manutenção, reforma e/ou construção das unidades operacionais;

• Gestão da utilização das unidades operacionais buscando assim, a otimização dos recursos 
materiais e humanos;

• Busca de fontes alternativas de recursos por intermédio de convênios.
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1.3 Organograma funcional
O Regimento  Interno do DPRF, aprovado pela  Portaria  nº.  1.375/2007 do Ministério  da 

Justiça, especifica as atribuições das unidades componentes da estrutura desta Superintendência.

O organograma da UJ encontra-se disposto no Anexo I.

As  competências  da  Superintendência  encontram-se  relacionadas  no  item  1.2.2.  Segue 
abaixo, descrição sucinta das atividades exercidas nas unidades pertencentes à estrutura da UJ:

Núcleo de Apoio Técnico: Prestar auxílio técnico ao Superintendente e às demais unidades, 
no  tocante  à  conformidade  dos  atos  administrativos,  bem  como  efetuar  o  acompanhamento 
administrativo nos processos e decisões judiciais de interesse da Superintendência;

Núcleo de Comunicação Social: Promover e executar as atividades de relações públicas, de 
divulgação, publicidade oficial e propaganda institucional;

Núcleo  de  Inteligência:  Planejar,  propor  e  coordenar  as  atividades  de  inteligência  e 
segurança orgânica na Superintendência.

Seção de Policiamento e Fiscalização: Programar, determinar, supervisionar e executar as 
atividades de policiamento,  escolta,  segurança e medicina rodoviária,  inspeção e fiscalização de 
trânsito, transporte de pessoas e bens, controle e arrecadação de multas, prevenção e repressão ao 
roubo e furto de veículos e de cargas, prevenção e levantamento de locais de acidentes, socorro e 
salvamento de vítimas, credenciamento de escoltas, estatísticas e transitometria;

Núcleo  de  Operações  Especiais:  Executar,  controlar  e  avaliar  as  operações  especiais 
desencadeadas pela Superintendência, na repressão de delitos que utilizem as rodovias e estradas 
federais para sua consecução;

Núcleo de Multas e Penalidades: Orientar, controlar e executar as atividades referentes às 
autuações, medidas administrativas, aplicação de penalidades, arrecadação, controle e fornecimento 
de dados para o processamento e cobrança das multas de trânsito, taxas e outros valores decorrentes 
da prestação de serviços, convênios e contratos;

Núcleo de Registro de Acidentes  e Medicina Rodoviária:  Planejar,  coordenar,  orientar  e 
executar as atividades de saúde no âmbito das vias federais, quais sejam: atendimento pré-hospitalar 
e resgate, transporte inter-hospitalar, transporte de órgãos, apoio de saúde a operações da Unidade 
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Regional, apoio de saúde a dignitários e a outros órgãos, comandos de saúde preventivos para o 
trânsito,  atividades  de medicina do tráfego, investigação de causas motivadoras  de acidentes de 
trânsito e confecção de estatísticas de atendimento às vítimas de acidentes. 

Seção  Administrativa  e  Financeira:  Programar,  supervisionar  e  executar  as  atividades 
relativas  às  áreas  de  administração,  orçamento  e  finanças,  material  e  patrimônio,  transporte  e 
manutenção,  documentação,  obras e  serviços,  informática  e telecomunicações,  além de elaborar 
minutas de editais, contratos e convênios, acompanhando as formalizações necessárias.

Núcleo de Orçamento e Finanças: Programar,  orientar,  controlar e executar as atividades 
inerentes à administração orçamentária e financeira.

Núcleo de Patrimônio e Material: Orientar, controlar e executar as atividades inerentes aos 
bens patrimoniais, efetuando as devidas atualizações cadastrais.

Núcleo de Documentação: Controlar e executar as atividades inerentes à área administrativa, 
protocolo, arquivo, reprografia, recebimento e expedição de documentos;

Núcleo  de  Serviços  Gerais:  processar  e  efetuar  compras  isentas  de  licitação;  instruir  e 
promover  o  cadastro  de  fornecedores;  acompanhar  e  promover  a  execução  das  atividades  de 
vigilância,  recepção,  portaria,  zeladoria  e  circulação  de  pessoas  nas  dependências  da  Unidade 
Regional; e promover o gerenciamento da frota de veículos;

Núcleo  de  Telemática:  Planejar,  coordenar  e  executar  atividades  relacionadas  com 
informática,  telefonia  e  radiocomunicação,  de  acordo  com  as  diretrizes  estabelecidas  pela 
Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização do DPRF.

Seção de Recursos Humanos: Programar, coordenar e executar as atividades das áreas de 
ensino, recursos humanos, legislação  e gestão de pessoal.

Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal: Orientar, controlar e executar as atividades 
de ensino e capacitação dos servidores, propor planos e programas de aperfeiçoamento e demais 
atividades referentes ao ensino e profissionalização, bem como manter cadastro atualizado da ficha 
curricular dos servidores.
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Núcleo  de  Administração  de  Pessoal:  Orientar,  controlar  e  executar  as  atividades 
relacionadas  com  registros  funcionais,  concessão  de  aposentadorias  e  benefícios,  lotação, 
movimentação,  incorporações  de  vantagens,  preparação  e  controle  de  folha  de  pagamento  de 
servidores ativos, inativos e pensionistas.

Corregedoria  Regional:  Planejar,  supervisionar,  orientar  e  coordenar  as  atividades 
relacionadas  com a conduta funcional  e a eficiência  das atividades dos servidores da Regional, 
obedecidas  as  diretrizes  correcionais  do Departamento,  cumprindo e fazendo cumprir  o  regime 
disciplinar vigente;

Núcleo  de  Assuntos  Internos:  Promover  a  execução  de  investigações  e  diligências 
necessárias à instrução ou instauração de procedimentos disciplinares, sob a supervisão do Chefe da 
Corregedoria Regional, recebendo e avaliando denúncias ou representações sobre irregularidades 
praticadas por servidores;

Delegacias de Polícia Rodoviária Federal: Executar e controlar as atividades de segurança, 
fiscalização,  policiamento,  investigação  e  levantamento  de  locais  de  acidentes,  socorro  e 
salvamento de vítimas; zelar pela observância das disposições legais e regulamentares quanto ao 
alinhamento, recuo e gabarito das construções às margens das rodovias e estradas federais ou de 
obras e instalações que possam interferir na segurança do trânsito; controlar e executar os serviços 
referentes  às  áreas  administrativas,  de  pessoal,  de  protocolo  e  arquivo,  zeladoria,  material  e 
patrimônio; zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores.

Núcleo de Policiamento e Fiscalização: Controlar, executar e orientar os serviços referentes 
às áreas de policiamento, fiscalização, segurança, operações rotineiras e especiais, levantamento de 
acidentes, autuações, medidas administrativas,  controle das condições do trânsito nas rodovias e 
estradas federais, bem como outros trabalhos necessários à consecução dos objetivos da Delegacia.

Esta  Regional  é  composta,  além  da  Sede  Administrativa,  de  quatorze  Delegacias.  A 
circunscrição de cada Delegacia,  aprovada pela Portaria nº. 57/12 da Direção-Geral do DPRF e 
publicada no DOU de 13/04/2012, obedece a tabela a seguir:
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Tabela I – Circunscrição das Delegacias da 9ªSRPRF
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1.4 Macroprocessos finalísticos

A  Polícia  Rodoviária  Federal,  integrante  do  conjunto  de  instituições  responsáveis  por 
exercer  a  segurança  pública,  nos  termos  da  Constituição  Federal,  tem como  missão:  "Garantir 
segurança com cidadania nas rodovias federais e nas áreas de interesse da União”. 

A visão de futuro da PRF é: “Ser a polícia ostensiva federal, reconhecida pela sociedade 
brasileira por sua excelência e efetividade no trabalho policial e na indução de políticas públicas de 
segurança e cidadania”.

Os valores adotados pela PRF e  que refletem o caráter duradouro da instituição e de seus 
colaboradores são: profissionalismo, ética, equidade, proatividade, cordialidade, comprometimento, 
espírito de equipe, transparência e responsabilidade socioambiental.

A  PRF,  visando  à  eficácia  no  cumprimento  de  sua  missão  institucional  e  servir  com 
excelência  a  sociedade e  o Estado,  na promoção  da segurança  pública  nas  rodovias  e  estradas 
federais  busca diuturnamente  aprimorar  técnicas,  processos e,  principalmente,  a parceria  com o 
cidadão usuário da rodovia.

Para o alcance de sua missão são descritos os serviços de sua competência e as atividades 
finalísticas  que devem ser  executadas  para prestação desses  serviços,  proporcionando clareza  e 
justificativas nas ações a serem desenvolvidas pelos seus servidores. 

Neste  sentido,  a Polícia  Rodoviária  Federal,  tendo como diretriz  a  gestão com foco em 
resultados, direciona suas ações finalísticas para prestação de serviços, com excelência ao cidadão, 
atendendo às demandas da sociedade.

Esses  serviços  promovem  diuturnamente  a  segurança  viária,  proporcionando  conforto  e 
segurança aos usuários das estradas e rodovias federais, por meio da fiscalização e controle para o 
uso adequado da malha rodoviária de forma a conscientizar os cidadãos e garantir a obediência às 
normas  relativas  à  segurança  do  trânsito,  prevenindo  acidentes  e  proporcionando  melhores 
condições de trafegabilidade.

Os principais produtos e serviços que a Polícia Rodoviária Federal oferece à sociedade são:

• Reduzir a violência no trânsito das rodovias federais;

• Assegurar a livre circulação nas rodovias federais;

• Contribuir para a redução da criminalidade e da violência no país;

• Aumentar a percepção de segurança dos usuários das rodovias federais.
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Reduzir a violência no trânsito das rodovias federais

A violência do trânsito vem crescendo ano após ano, representando a forma de violência 
contemporânea que mais produz impactos negativos à sociedade e ao Estado, com elevados custos 
econômicos e sociais, se materializando principalmente nos acidentes graves, assim considerados 
aqueles que resultam em lesões de natureza grave ou em morte. 

Reduzir  a violência  no trânsito nas rodovias federais  significa para a Polícia  Rodoviária 
Federal agir preventivamente por meio de sua presença ostensiva e de uma rigorosa fiscalização de 
trânsito, bem como realizar um atendimento eficaz daqueles já ocorridos, visando a minimizar seus 
efeitos por meio de uma resposta rápida e eficiente, diminuindo o risco de agravamento de lesões 
das vítimas e as possibilidades de ocorrência de acidentes subsequentes.

Agir  com  foco  na  prevenção  e  intervenção  imediata  nos  acidentes  graves  implica  em 
direcionar  os  recursos  necessários,  humanos  e  materiais,  para  os  trechos  rodoviários  de  maior 
incidência desses eventos, a partir da análise aprimorada dos dados estatísticos disponíveis. 

Além  das  ações  operacionais  acima  mencionadas,  há  também  a  necessidade  de  ações 
integradas  aos  demais  órgãos  do  Sistema  Nacional  de  Trânsito,  Ministério  Público,  órgãos  de 
imprensa e outros órgãos públicos federais, estaduais e municipais,  com o objetivo de propor e 
desenvolver  políticas  públicas  com foco  na  prevenção  dos  acidentes  de  trânsito,  por  meio  de 
campanhas educativas, sendo inclusive propostas alterações na legislação relativa à matéria afeta à 
competência do órgão.

Assegurar a Livre Circulação nas Rodovias Federais

A Constituição Federal assegura a todo cidadão a livre locomoção no território nacional em 
tempo de paz, e essa garantia constitucional deve ser exercida em toda a sua plenitude nos termos 
da legislação vigente. O Estado, por intermédio de seus órgãos tem o dever de assegurar os meios 
necessários para que o cidadão possa deslocar-se em todo o território nacional com segurança e com 
o  conforto  adequados.  Cabe  ao  Estado  a  tarefa  de  prover  a  infraestrutura  necessária  para  o 
funcionamento dos diversos modais de transportes de pessoas e bens, bem como regular e fiscalizar 
sua exploração.

De todos os modais de transporte, o modal rodoviário é o de maior importância estratégica 
para o país, e estima-se que atualmente responda por cerca de 60% do total de passageiros e cargas 
transportadas  no território  nacional.  Nesse sistema rodoviário,  as  rodovias  federais  representam 
papel de fundamental importância, por onde passam um grande fluxo de pessoas e bens entre os 
Estados da federação e entre as cinco regiões do país, funcionando como verdadeiro instrumento de 
integração nacional.
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Ante o papel estratégico das rodovias federais para o desenvolvimento nacional,  deve-se 
assegurar o fluxo de passageiros e cargas se dê de forma contínua e segura, sem interrupções ou 
embaraços, por meio da atuação de seus órgãos, dentre os quais a Polícia Rodoviária Federal. São 
vários os fatores e situações que podem afetar a livre circulação no âmbito das rodovias federais, 
interrompendo o fluxo de trânsito ou causando-lhe lentidão, dentre os quais podem ser citados:

 Realização de obras viárias; 

 Acidentes de trânsito com obstrução parcial ou total da rodovia; 

 Realização de eventos com grande fluxo de pessoas e veículos as margens da 
rodovia federal ou com impacto no trânsito que por ela circula; 

 Trânsito de veículos lentos e com dimensões excedentes; 

 Manifestações populares reivindicatórias com interdição viária total ou parcial; 

Assim, assegurar a livre circulação nas rodovias federais implica para a Polícia Rodoviária 
Federal atuar preventivamente por meio do policiamento ostensivo, apoiado por um monitoramento 
constante e eficaz de sua malha viária policiada, de modo a antever as situações de risco à livre 
circulação e impedir sua materialização. Por outro lado, concretizado o fator de risco e configurado 
o obstáculo à fluidez normal do trânsito, cabe à Polícia Rodoviária Federal agir de forma rápida e 
com a intensidade necessária ao restabelecimento das condições normais de circulação.

Em sua ação preventiva a instituição mantém um monitoramento constante das condições de 
circulação viária, a partir de informações colhidas da atividade operacional (finalística) e da área de 
inteligência, além das ações de policiamento preventivo, distribuído de forma equânime ao longo da 
malha  viária,  a  partir  de  critérios  preestabelecidos  e  com programação  definida.  Além disso,  a 
Polícia  Rodoviária  Federal  se  articula  com  outros  órgãos  públicos  quando  são  identificados 
problemas cujas soluções estejam vinculadas às suas atribuições,  como por exemplo,  os órgãos 
executivos rodoviários nas questões relacionadas à infraestrutura viária.

Ocorrida a situação de comprometimento da livre circulação, a depender da causa, a Polícia 
Rodoviária  Federal  deverá  dispor  dos  recursos  necessários  para  fazer  a  intervenção  devida  e 
restabelecer  o  estado  de  normalidade,  sejam  eles  recursos  ordinários,  disponíveis  para  o 
policiamento ostensivo rotineiro,  sejam eles extraordinários,  como as equipes táticas,  grupos de 
choque, aeronaves, entre outros disponíveis.

24



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

Contribuir para a Redução da Criminalidade e da Violência no País.

As causas da violência têm suas raízes na ineficiência histórica do Estado em promover 
políticas de inclusão social nas áreas de educação, saúde e trabalho, no entanto, as soluções para o 
problema do avanço da criminalidade, especialmente nos momentos de crise, sempre são esperadas 
do sistema de segurança pública e, em última análise, das instituições policiais que o compõem.

As  rodovias  federais  não  estão  imunes  a  essa  realidade,  visto  ter  o  Brasil  optado  pela 
massificação do transporte rodoviário de cargas e passageiros, o que implica dizer que a maior parte 
das riquezas produzidas no país é transportada por nossas rodovias, especialmente as federais. Além 
disso,  as  organizações  criminosas  utilizam-se  primordialmente  do  transporte  rodoviário  na 
realização de suas atividades ilícitas, a exemplo do tráfico de drogas, do roubo e furto de veículos e 
cargas, do contrabando e do descaminho, dos crimes contra a propriedade intelectual (pirataria), do 
tráfico  de  seres  humanos  e  dos  crimes  ambientais,  da  exploração  sexual  infanto-juvenil,  entre 
outros.  Significativa  parcela  desses  crimes  tem  repercussão  interestadual  e  até  internacional, 
evidenciando a importância estratégica das rodovias federais para a segurança pública do país.

A Polícia Rodoviária Federal vem atuando fortemente no combate às diversas modalidades 
criminosas,  com resultados  extremamente  positivos,  e  tem como  pontos  fortes  a  seu  favor  no 
cumprimento desse mister, quais sejam: 

• Grande capilaridade em todo o território nacional;

• Experiência adquirida a partir das interações constantes com as situações de crime;

• Facilidade  de  difusão  de  informações  e  conhecimento  em  decorrência  de  uma  cadeia 
hierárquica horizontalizada e de uma área de ensino desenvolvida;

• Facilidade de mobilização de efetivo, com possibilidade de direcionar recursos humanos e 
materiais a qualquer parte do território nacional.

Assim,  a  atuação  da  Polícia  Rodoviária  Federal  no  combate  às  diversas  modalidades 
criminosas no âmbito das rodovias federais e em outras áreas em parceria com outras instituições 
como o  Ministério  Público,  órgãos  fazendários,  de  proteção  ambiental,  de  proteção de direitos 
humanos, de proteção à infância e adolescência, contribuem de forma relevante para a redução da 
criminalidade e da violência no país.
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Aumentar a Percepção de Segurança dos Usuários das Rodovias Federais

A percepção pode ser descrita como um processo de selecionar, organizar e interpretar os 
estímulos e as impressões sensoriais oferecidas pelo meio ambiente, atribuindo-lhes significado. É 
um processo interno e  individual,  de modo que um determinado objeto no mundo real,  e aqui 
poderíamos considerar a própria segurança pública como objeto, será percebido de forma diferente 
por cada indivíduo. A percepção é afetada por fatores externos e internos, assim, depende da forma 
como um objeto é apresentado e do conhecimento e experiência pessoal do individuo em relação a 
ele, além de seus valores, motivações e expectativas. 

A  percepção  de  segurança  poderia  ser  definida  como  a  impressão  ou  sentimento  do 
indivíduo  do  nível  de  segurança  em que  se  encontra  o  ambiente  em que  ele  vive,  em outras 
palavras, o quanto é seguro o local onde trabalha, o meio de transporte que ele utiliza, a escola que 
seus filhos frequentam, as vias públicas pelas quais transita, entre outras situações do seu cotidiano. 

Considerando essa ideia de percepção de segurança, não é o suficiente para a instituição 
reduzir a violência no trânsito, assegurar a livre circulação nas rodovias federais e contribuir com 
redução  da  criminalidade  e  da  violência  no  país,  mesmo  produzindo  uma  melhoria  real  na 
segurança pública para a sociedade.

Importa  que o cidadão  perceba  essa nova realidade,  haja  vista  que  a  sua  satisfação em 
relação aos serviços públicos prestados pelo Estado decorre principalmente  de sua percepção a 
respeito  do  quanto  esses  serviços  atendem  suas  necessidades.  Igualmente,  essa  percepção  da 
realidade de um novo contexto de maior segurança é necessária para que o cidadão se aproprie 
desse valor, dessa conquista, e isso possa repercutir positivamente na sua qualidade de vida. 

Ao estabelecer o aumento da percepção de segurança como resultado institucional em seu 
planejamento  estratégico,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  busca  gerar  no cidadão  a  percepção  do 
incremento  do  nível  de  segurança  pública  obtido  no  ambiente  das  rodovias  federais  como 
consequência  direta  da  obtenção  dos  outros  resultados  institucionais  (redução  da  violência  no 
trânsito,  da criminalidade  e  assegurar  a  livre  circulação  nas  rodovias  federais),  além de outros 
fatores a serem trabalhados nessa direção.

Para fornecer esse retorno à sociedade, a Polícia Rodoviária Federal se servirá de alguns 
meios principais, a saber: 

• Fortalecer sua imagem institucional junto à sociedade com ações de divulgação dos 
resultados alcançados em relação à redução da violência no trânsito, ao combate à 
criminalidade e às ações de garantia de livre circulação do trânsito;

• Fortalecimento e modernização do policiamento ostensivo, por meio de um planejamento 
adequado, ampliando sua presença ostensiva em trechos de rodovia federal e períodos 
específicos onde haja uma maior incidência de situações de risco à segurança de seus 
usuários, otimizando os recursos humanos e materiais;
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• Ampliar o monitoramento das rodovias federais com recursos tecnológicos avançados, 
visando coibir comportamentos de risco à segurança viária, bem como outras ações 
delituosas. Com o monitoramento à distância a instituição amplia seu controle com menos 
recursos, criando nos usuários a sensação de observação constante de suas ações, 
produzindo uma espécie de efeito panóptico, inibindo condutas impróprias de alguns e 
dando tranquilidade aos demais.

• Articular parcerias e estreitar relações com o órgão executivo rodoviário visando à melhora 
das condições de segurança da via, do ponto de vista de infraestrutura, ou seja, condições de 
trafegabilidade do pavimento e da sinalização viária. 

1.5 Principais macroprocessos de apoio

− Fomentar e potencializar ações de educação para o trânsito;
− Fortalecer e modernizar a fiscalização e o policiamento ostensivo;
− Intensificar ações de garantia e promoção dos direitos humanos;
− Ampliar e aperfeiçoar o resgate emergencial e o atendimento pré-hospitalar;
− Aprimorar o registro de ocorrências e implantar a perícia de acidentes;
− Estabelecer um modelo eficaz de gestão participativa;
− Implantar um modelo de gestão baseado em resultados;
− Desenvolver a cultura de gestão de projetos;
− Mapear, otimizar, padronizar e sistematizar processos de trabalho;
− Intensificar e aprimorar o uso da tecnologia da informação e a produção de conhecimento;
− Fomentar melhorias legais e estruturais relacionadas à missão da PRF;
− Articular parcerias e intensificar a cooperação nacional e internacional;
− Fortalecer a imagem institucional da PRF;
− Melhorar a comunicação interna e externa;
− Adequar o quadro de pessoal às necessidades;
− Mapear e desenvolver competências com enfoque estratégico;
− Potencializar o bem estar, a motivação e o desempenho dos servidores;
− Intensificar o orgulho de pertencer à PRF e fortalecer seus valores institucionais;
− Assegurar recursos financeiros e otimizar sua execução;
− Prover meios e infraestrutura adequados ao desempenho das atividades.

1.6 Principais parceiros

Alinhado ao contido nos macroprocessos finalísticos, a UJ teve como parceiros no exercício 
em  questão,  entre  outros,  a  Secretaria  de  Segurança  Pública  do  Estado  Rio  Grande  do  Sul, 
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principalmente  por  meio  do  Gabinete  de  Gestão  Integrada  de  Segurança  Pública  (GGI-RS),  o 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul com a celebração de um Acordo de Cooperação 
Técnica visando à viabilização da confecção de Termos Circunstanciados de Ocorrências (TCO) 
por policiais rodoviários federais nas rodovias federais no Estado e, a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil em inúmeras operações integradas. 
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2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E AÇÕES

2.1 Planejamento das ações da Unidade Jurisdicionada

O Planejamento estratégico da PRF compreende o período 2012-2020 e foi elaborado na 
Direção-Geral do DPRF. Dele descortinam-se os planejamentos em nível tático pelas diversas áreas 
da administração central.

Cada uma dessas áreas obedece a um plano diretor vinculado naturalmente ao planejamento 
estratégico.  Durante  o ano de  2012 as  citadas  áreas  trabalharam na  elaboração  de seus  planos 
diretores,  bem  como  nos  desdobramentos  de  cada  objetivo  estratégico  apresentado  na  figura 
constante  do  item 1.2.3.  Essa  tarefa  não foi  completada  na  integra  no exercício  aqui  relatado, 
ficando, portanto, sua confecção final para o exercício 2013.

Às Unidades Desconcentradas, caso desta Superintendência Regional, cabe a elaboração do 
planejamento em nível operacional, observando as diretrizes para o planejamento definidas pelas 
áreas da Direção-Geral.

Com o desdobramento das metas da atividade finalística até as  unidades  desconcentradas 
por meio da Instrução de Serviço nº 4/2011, restaram definidos os indicadores e metas para esta UJ. 

Tabela II – Indicadores e metas definidos para a UJ

Taxa de Variação de 
Acidentes 

(Acidentes/1.000.000 de 
veículos)

Taxa de Mortalidade
(Mortos/1.000.000 de 

veículos)

Quantidade de Procedimentos

Pessoas 
Fiscalizadas

Veículos 
Fiscalizados

Teste com 
Etilômetro

202,19 7,91 338.430 338.430 48.734

Com o objetivo de desdobrar as metas até as Delegacias e estabelecer as diretrizes gerais para a 
execução das ações que visam a prevenção e a repressão qualificada da violência e da criminalidade 
no âmbito das rodovias federais do estado do Rio Grande do Sul da 9ªSRPRF/RS para o exercício  
foi baixada a Ordem de Serviço nº 1/2012:

Tabela III – Desdobramento de metas para as Delegacias

Delegacia

Taxa de Variação de 
Acidentes 

(Acidentes/1.000.000 de 
veículos)

Taxa de Mortalidade
(Mortos/1.000.000 de 

veículos)

Quantidade de Procedimentos

Pessoas 
Fiscalizadas

Veículos 
Fiscalizados

Teste com 
Etilômetro

29



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

1ª 59,07 1,03 40.934 40.934 5.895

2ª 16,01 1,06 32.286 32.286 4.649

3ª 11,12 0,35 23.638 23.638 3.404

4ª 18,46 0,78 30.557 30.557 4.400

5ª 15,6 0,24 22.485 22.485 3.238

6ª 11,3 0,41 14.414 14.414 2.076

7ª 14,11 0,77 32.863 32.863 4.732

8ª 6,69 0,21 16.143 16.143 2.325

9ª 15,8 0,69 24.791 24.791 3.570

10ª 10,96 0,99 20.756 20.756 2.989

11ª 5,78 0,29 28.827 28.827 4.151

12ª 3,91 0,37 16.143 16.143 2.325

13ª 4,19 0,22 12.684 12.684 1.825

14ª 9,19 0,5 21.909 21.909 3.155

TOTAL 202,19 7,91 338.430 338.430 48.734

Por  intermédio  da  citada  Ordem  de  Serviço,  esta  Unidade  Jurisdicionada  estabeleceu 
diretrizes e implementou ações de policiamento, fiscalização e integração com outros órgãos e com 
a  comunidade,  no  sentido  de  prevenir  e  reprimir  de  forma  qualificada  e  inteligente  todas  as 
manifestações de violência e crimes no âmbito das rodovias federais do Estado do RS, com o foco 
principal  na  prevenção  da  violência  do  trânsito,  no  sentido  de  educar,  prevenir,  manter  a 
normalidade do fluxo de veículos e pessoas, reduzir o número de acidentes e vítimas no trânsito, 
bem como aumentar a percepção de segurança nas rodovias.

Neste  contexto,  insere-se  a  melhor  utilização  possível  de  todos  os  recursos  dos  quais 
dispomos, desde o melhor aproveitamento dos equipamentos ao emprego mais adequado possível 
do efetivo existente, de forma integrada e articulada com outros órgãos policiais, governamentais, 
instituições da sociedade civil e comunidade. 

Desta  forma,  por  intermédio  do  planejamento  operacional,  buscou-se  direcionar  o 
policiamento no âmbito desta regional, de forma a integrar as ações das Delegacias, suas Equipes 
Táticas, do Núcleo de Operações Especiais e do Núcleo de Operações Aéreas, de acordo com as 
demandas  e  particularidades  de  cada  região,  desenvolvendo  ações  preventivas  planejadas  e 
focalizadas, seja na questão crime, violência ou trânsito, articulando as operações de fiscalização 
com  as  ações  de  outros  órgãos  policiais,  governamentais  e  instituições  da  sociedade  civil  e 
comunidade, otimizando assim os recursos, ampliando e potencializando os resultados exitosos na 
prevenção de todas as manifestações de violência, principalmente na área de trânsito. 
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Para o devido direcionamento das atividades,  as ações rotineiras das equipes obedeceu a 
criterioso levantamento de pontos críticos de acidentes, utilizando o SIGER/DPRF – Sistema de 
Informações  Gerenciais, os  quais  somados  aos  fatores  críticos  de  acidentes  orientaram  o 
planejamento das ações.

Esse planejamento é difundido ao efetivo por meio de Cartão Programa de Policiamento, onde 
a chefia de policiamento da Delegacia ou o próprio chefe de Delegacia faz constar os itinerários de 
patrulhamento, pontos de parada e abordagens e as metas ao longo do dia e do trecho.

Além  desse  planejamento  da  ação  diária,  existem  também  as  operações  de  calendário 
(feriados e festas nacionais). Tais operações têm por objetivo reforçar o policiamento e diminuir os 
riscos de sinistro potencializado pelo aumento do fluxo de veículos e pessoas nas rodovias.

Tabela IV – Calendário de operações nacionais

Operações Nacionais
Período

Início Término

Carnaval 17/02/2012 22/02/2012

Semana Santa 05/04/2012 08/04/2012

Dia do Trabalho 27/04/2012 01/05/2012

Corpus Christi 06/06/2012 10/06/2012

Independência 06/09/2012 09/09/2012

Nossa Senhora Aparecida 30/12/1899 14/10/2012

Finados 01/11/2012 04/11/2012

Proclamação da República 14/11/2012 18/11/2012

Fim de Ano 21/12/2012 02/01/2013

Além desse  calendário  houve também a  previsão  de  ações  diferenciadas  para  os 
eventos regionais.

Tabela V – Calendário de operações regionais

Operações  em Eventos Regionais Delegacia
Período

Início Término

Festa de Iemanjá 7ª Del 01/02/2012 02/02/2012

Festa de Nossa Sra. de Navegantes 1ª Del 01/02/2012 02/02/2012

Uma Noite em Cancun – Santana do Livramento 11ª Del 11/02/2012 12/02/2012

Festa da Uva 5ª Del 16/02/2012 04/03/2012
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Carnaval Fora de Época - Uruguaiana 13ª Del 08/03/2012 11/03/2012

Rodeio Internacional do Conesul 9ª Del 08/03/2012 11/03/2012

Mundo Livre Festival - Pelotas 7ª Del 17/03/2012 18/03/2012

Expoagro / Afubra 2ª Del 20/03/2013 23/03/2013

Festa da Querência e Rodeio Internacional de Carazinho 14ª Del 12/04/2012 15/04/2012

Expofred 14ª Del 27/04/2012 01/05/2012

Campereada Internacional de Santana do Livramento 11ª Del 27/04/2012 02/05/2012

Feira Nacional de Pequenos Animais – Passo fundo 8ª Del 28/04/2012 01/05/2012

Exposol 4ª Del 02/05/2012 06/05/2012

Kafeeschneiss – Picada Café 5ª Del 04/05/2012 05/05/2012

Rally Internacional de Erechim 8ª Del 18/05/2012 20/05/2012

Fenarroz 2ª Del 22/05/2012 27/05/2012

Fenadoce 7ª Del 30/05/2012 17/06/2012

Expointer - Esteio 1ª Del 24/08/2012 03/09/2012

Abraçando o Rio Grande Diversas 18/09/2012 24/09/2012

Operação Farroupilha Todas 20/09/2012 24/09/2012

Oktoberfest – Santa Cruz do Sul 2ª Del 10/10/2012 21/10/2012

ExpoIjuí - Fenadi 10ª Del 11/10/2012 22/10/2012

Expoaer e Mercocycle – Santa Maria 9ª Del 13/10/2012 14/10/2012

Festa Nossa Sra. de Guadalupe 7ª Del 20/10/2012 21/10/2012

5ª Volta Ciclística de Vacaria 6ª Del 24/11/2012 25/11/2012

Vestibular UFSM 9ª Del 07/12/2012 09/12/2012

O enfrentamento à criminalidade também foi alvo de previsão de reforço para a realização 
de operações especiais de combate ao crime, aliadas à realização da etapa regional da Operação 
Sentinela  que  ocorreu  durante  todo  o  ano  e  nos  principais  pontos  de  ligação  à  fronteira 
internacional.

2.2 Estratégias de atuação frente aos objetivos estratégicos

Para  fins  de  alcance  dos  resultados  institucionais,  o  principal  mecanismo  de  trabalho 
adotado foi a abordagem de veículos e pessoas, sendo esta permeada por tratamento cortês, clareza 
e firmeza nas orientações.
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As ações desenvolvidas foram divididas em três grupos principais: as ações de fiscalização 
de trânsito; os comandos e as operações; e a integração com outros órgãos.

As  ações  de fiscalização  de  trânsito,  considerando as  peculiaridades  de cada  Delegacia, 
enfatizaram o fator da segurança no trânsito, atentando aos equipamentos obrigatórios dos veículos 
e suas condições de conservação e segurança, sendo dada ênfase às fiscalizações de velocidade, 
alcoolemia, ultrapassagem e uso do cinto de segurança (inclusive no banco traseiro), pois esses são 
os principais fatores contribuintes para a morbidade e mortalidade em acidentes de trânsito no País.

Aliada  a  essa  fiscalização,  foi  estabelecida  estratégia  de  manter  intenso  diálogo  com a 
imprensa a fim de sensibilizar a sociedade quanto aos riscos que envolvem a direção veicular em 
rodovias, bem como o papel protagonista que cabe ao motorista na construção de um trânsito mais 
seguro.

No campo do enfrentamento à criminalidade, as principais estratégias foram saturar com a 
presença ostensiva as rotas mapeadas de ocorrência de crimes de contrabando e descaminho, tráfico 
de drogas e armas, entre outros; e a interação da área de inteligência com os demais órgãos policiais 
e Ministério Público, a fim de permitir ações integradas de combate a grupos criminosos.

Cabe destacar que o o elemento mais forte de enfrentamento à violência é a fiscalização das 
rotas  terrestres, tanto  pela  locomoção  de  criminosos,  quanto  pela  movimentação  de  produtos 
ilícitos.

Neste sentido, destaca-se que as abordagens para fiscalização de trânsito são também ações 
de combate ao crime, pois delas surgiram desdobramentos de prisões, apreensões de armas, drogas, 
entre outros. O policiamento ostensivo tem o condão de promover segurança em sua plenitude, seja 
segurança e fluidez do trânsito ou o enfrentamento à criminalidade.

A educação para o trânsito foi realizada em duas vertentes. Por um lado adotou-se a forma 
tradicional  de  realizá-la,  ou  seja,  palestras,  comandos  educativos,  distribuição  de  material 
informativo,  visitas  a  escolas,  empresas,  etc.  De  outro  lado, estrategicamente  cada  abordagem 
revestiu-se  de  halo pedagógico  e  foi  encarada  como  oportunidade  de  reflexão  e  mudança  de 
comportamento.  Embora  haja  autuações  sem  abordagem  e  com  equipamentos  de  operação 
autônoma, a prioridade sempre foi a da abordagem, do contato da instituição com o cidadão, o qual, 
longe de ser um infrator, foi encarado como um potencial parceiro na promoção de um trânsito mais 
seguro.

2.3 Execução do plano de metas ou de ações

Esta UJ realizou uma série de operações e ações no exercício a fim de dar cumprimento ao 
plano de  ação e  atingimento  das  metas  estabelecidas,  vindo a obter  um expressivo  número  de 
realizações. 
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Esses números são frutos de operações e ações especiais, bem como do trabalho diuturno 
das equipes de plantão.

Tabela VI – Números da área de policiamento e fiscalização
FISCALIZAÇÕES 2010 2011 2012 % 2011x2012

Autos de Infração extraídos 144.785 163.510 170.728 4,41%

Autuações 145.189 163.499 170.728 4,42%

CNH's Recolhidas 2.280 3.608 3.352 -7,10%

Documentos Retidos 11.521 12.923 13.090 1,29%

Veículos Retidos 9.359 9.733 9.146 -6,03%

Veículos Fiscalizados 378.156 420.719 504.753 19,97%

Veículos Recuperados 214 209 195 -6,70%

Pessoas Fiscalizadas 342.298 380.911 459.426 20,61%

Autuações Excesso de Velocidade 142.112 148.537 173.866 17,05%

Autuações Excesso de Velocidade - radar 
portátil 7.046 17.463 21.384 22,45%

Autuações Excesso de Velocidade - radar 
fotográfico 135.066 131.074 152.482 16,33%

Autuações Cinto de Segurança 11.280 18.465 19.104 3,46%

Autuações Ultrapassagem Indevida 29.566 30.709 27.080 -11,82%

Testes Alcoolemia 38.736 30.354 34.276 12,92%

Autuações Alcoolemia 2.036 3.481 3.648 4,80%

Prisões Alcoolemia 938 1.004 775 -22,81%

Em  decorrência  do  direcionamento  das  atividades  e  das  demais  ações  planejadas  pela 
Regional, observou-se o incremento no quantitativo de pessoas e veículos fiscalizados em relação 
ao  ano  anterior  (aproximadamente  20%)  e  nas  autuações  que  influenciaram  diretamente  na 
gravidade dos acidentes,  quais  sejam:  fiscalização de velocidade,  alcoolemia  e uso do cinto de 
segurança (inclusive no banco traseiro).

Quanto  ao  resultado  das  ações  de  combate  a  alcoolemia,  observou-se  um aumento  de 
12,92% no quantitativo de testes em relação ao ano anterior. O quantitativo de autuações cresceu 
apenas 4,80% e o número de prisões referentes a esta infração caiu em 22,81% em relação a 2011.

Tal fato pode ser explicado, devido ao trabalho realizado junto à imprensa e a consequente 
conscientização da população sobre o tema.
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 Todos  esses  fatores  foram  preponderantes  para  os  bons  resultados  obtidos  pela  PRF, 
reduzindo-se o número de mortes e de acidentes  em relação  ao exercício de  2011, levando em 
consideração o aumento da frota nacional de veículos, conforme tabela abaixo:

Tabela VII – Acidentes registrados
ACIDENTES 2010 2011 2012 % 2011x2012

Total de Acidentes/1.000.000 veíc. 221,19 211,7 184,72 -12,74%

N.º de Feridos Leves 5.450 5.185 5.429 4,71%

N.º de Feridos Graves 1.567 1.610 1.432 -11,06%

Nº Total de Feridos 7.017 6.759 6.861 1,51%

N.º de Mortos 493 456 457 0,22%

N.º de Mortos /1.000.000 veíc. 7,61 6,46 6 -7,12%

As ações de fiscalização e as operações de combate à criminalidade realizadas culminaram 
nos seguintes resultados. 

Tabela VIII – Resultados das ações e operações de combate à criminalidade
9ª SRPRF/RS 2010 2011 2012

APREENSÕES DE 
DROGAS

Cocaína  (grama) 49.246 58.230 184.503

Crack (grama) 24.101 130.690 86.277

Maconha (grama) 628.733 2.611.541 248.962

Total de Ocorrências 115 114 154

APREENSÕES DE 
CONTRABANDO

Bebidas (litro) 29.496 15.459 14.880

CD/VHS/DVD (un) 1.166.170 2.220.066 1.174.251

Cigarro (un) 117.026 312.804 232.355

Informática (un) 4.578 1.571 999

Eletrônicos (un) 11.231 6.286 7.337

Medicamentos (un) 294.587 33.962 3.595

Pneus (un) 0 0 107

Outros (un) 531.984 237.404 224.802

Diversos (grama) 4.475.387 2.041.186 1.091.811

Total de Ocorrências 863 624 508

APREENSÕES DE 
ARMAS

Revolver 77 93 50

Pistola 13 23 18

Espingarda 35 41 23

Fabricação Caseira 1 0 2
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Fuzil 0 2 0

Submetralhadora 0 0 0

Total de Armas de Fogo 126 159 93

Outras armas 8 7 11

Armas brancas 24 11 23

Total de armas 158 177 127

Total de ocorrências armas 115 115 87

APREENSÕES DE 
MUNIÇÕES

Calibre 22/32 21.708 7.401 2.759

Calibre 38 855 967 731

Calibre 40 76 130 46

Calibre 380 166 155 221

Calibre 762/308 0 6 22

Calibre 223/556 0 0 0

Calibre 9mm 2 39 13

Outros calibres 1.659 2.175 1.812

Total de Munições 24.466 10.873 5.604

Total de Ocorrências 117 108 71

MEIO AMBIENTE

Animais Silvestres 355 72 260

Madeira (m³) 43 127 99

Pescados (kg) 2.342 1.261 2.830

Transporte Incorreto de Substâncias Tóxicas 6.207 14.645 240

Outros 921 606 773

Total de Ocorrências 39 49 41

DETENÇÕES

Assaltante de Carga 4 1 2

Assaltante de ônibus 0 4 0

Estrangeiros 46 37 51

Mandado 139 124 79

Tráfico de entorpecentes 99 103 86

Roubo/Furto de veículos 49 47 50

Contrabando/Descaminho 153 190 175

Crimes de trânsito 1.409 1.727 1.566

Crimes Ambientais 65 72 62

Outros 554 550 542

Total de detidos 2.518 2.855 2.613
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CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 

INFRATORES

Criança encaminhada 3 10 4

Adolescente apreendido 92 119 110

Total de menores infratores 95 129 114

Total de ocorrências de crimes praticados por 
menores 7 87 86

Total de Pessoas envolvidas 113 122 116

Total de pessoas detidas 35 36 45

Dentre os comandos e operações realizados, além dos constantes nas tabelas do item 2.1, 
destacamos as seguintes:

• Operação Sentinela, a qual foi realizada de 30/01/2012 a 19/12/2012, tendo como foco o 
combate  ao  contrabando  e  descaminho,  tráfico  de  drogas  e  armas,  e  demais  ilícitos, 
prioritariamente, nas regiões de fronteira do Estado do Rio Grande do Sul;

• Comandos  integrados  entre  Delegacias:  realizados  diversos  comandos  entre  Delegacias, 
visando ao melhor aproveitamento do efetivo disponível para a realização de comandos específicos 
de fiscalização,  com ênfase no combate à embriaguez ao volante,  ao excesso de velocidade,  às 
ultrapassagens irregulares, ao excesso de peso, à fiscalização ao transporte de produtos perigosos, à 
fiscalização de motocicletas, motonetas e ciclomotores, entre outras;

• Operação  Multidisciplinar  V,  realizada  em Osório  de  27/05/2012  a  05/06/2012,  com a 
participação de 18 policiais, com foco na fiscalização do serviço de transporte rodoviário de carga, 
especialmente quanto ao peso transportado, transporte de produtos perigosos, tacógrafo e  transporte 
interestadual de passageiros;

• Participação de efetivo da 9ªSRPRF em diversas operações em outras Regionais, as quais 
destacamos: Operação Rio+20 (Rio de Janeiro, de 05/06/2012 a 27/06/2012, participação de 51 
policiais da Regional); Operação Divisa (São Paulo, de 18/11/2012 a 20/12/2012, participação de 4 
policiais  da  Regional);  Operações  Temáticas  em  diversas  Regionais  –  Operação  Temática  de 
Combate a Crimes Ambientais  (OTECCA), Operação Temática de Motociclismo (OTEMOTO), 
Operação  Temática  de  Combate  ao  Narcotráfico  (OTENARCO),  Comando  temático  para  a 
fiscalização  do  tempo  de  direção  dos  motoristas  profissionais,  Operação  Temática  de 
Enfrentamento aos Crimes contra o Fisco e a Saúde Pública (OTEFIS), Operação Temática para 
lavratura  de  Termo  Circunstanciado  de  Ocorrência  (OTTCO),  Operação  Temática  de  Produtos 
Perigosos (OTPP); Operação Raio X (Distrito Federal, de 13/08/2012 a 24/08/2012); 

Cabe destacar  ainda,  que  durante  o  exercício  2012 foram realizadas  diversas  atividades 
integradas  com  outros  órgãos,  com  o  intuito  de  desenvolver  ações  preventivas,  planejadas  e 
focalizadas,  seja  na  questão  crime,  violência  no  trânsito,  articulando  as  ações  policiais  e  de 
fiscalização com as ações de outros órgãos policiais, governamentais, instituições da sociedade civil 
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e comunidade.  Destes  destacamos  a  participação  em programas  do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul como o “Balada Segura” e o “Viagem Segura”,  as diversas operações realizadas em 
conjunto com  a Força Aérea Brasileira  -  FAB e o Exercito  Brasileiro -  EB, as operações  em 
conjunto  com o Ministério  Público  do Trabalho para  a  fiscalização  de aspectos  relacionados  a 
jornada de trabalho e tempo de direção dos motoristas profissionais, a participação em Oficinas 
Temáticas organizadas pela Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, entre 
outros. 

2.4 Indicadores

Visando ao alinhamento das ações operacionais  a serem desenvolvidas  pela  Regional  às 
diretrizes  estabelecidas  pelo  DPRF  para  o  alcance  das  metas  contidas  no  Plano  Plurianual 
2012/2015, Programa 2070 – Segurança pública com Cidadania – Objetivos 0825 e 0833, foram 
estabelecidos,  por  intermédio  da  Instrução  de  Serviço  nº  4/2011  da  Coordenação-Geral  de 
Operações do DPRF, os seguintes indicadores de desempenho para a Regional:

I – Taxa de Variação de Acidentes -  O indicador deverá ser aferido pelo número de 
acidentes registrados na unidade Regional, relativo à quantidade de veículos da frota nacional.

II – Taxa de Mortalidade – O indicador deverá ser aferido pelo número de mortes 
registradas na unidade Regional relativo à quantidade de veículos da frota nacional.

III – Quantidade de Procedimentos de Fiscalização – O indicador deverá ser aferido 
pelo nº de pessoas e veículos fiscalizados e pelo nº pessoas submetidas ao teste de etilômetro e

O  indicador  de  Quantidade  de  Procedimentos  de  Fiscalização,  visa  a  medir  o  esforço 
realizado  para  o  atingimento  das  metas  estabelecidas  nos  indicadores  Taxa  de  Variação  de 
Acidentes e Taxa de Mortalidade, que norteiam a efetividade das ações da PRF.

A respectiva Instrução de Serviço, também estabeleceu as metas para as Unidades Regionais 
do Departamento de Polícia Rodoviária Federal para o exercício de 2012, sendo que, para a UJ, 
foram estabelecidas as seguintes metas:
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  Tabela IX – Cumprimento de metas pela UJ

Taxa de Variação de 
Acidentes 

(Acidentes/1.000.000 de 
veículos)

Taxa de Mortalidade
(Mortos/1.000.000 de 

veículos)

Quantidade de Procedimentos

Pessoas Veículos Testes de 
Alcoolemia 

META 202,19 7,91 338430 338430 48734

REALIZADO 184,72 6 459426 504753 34276

% -8,64% -24,18% 135,75% 149,15% 70,33%

O trabalho desenvolvido na UJ, aliado a integração com outros órgãos e participação da 
sociedade organizada, certamente contribuiu para esses resultados positivos, pois as ações, além de 
integradas, foram direcionadas aos locais e horários críticos das rodovias com maior acidentalidade, 
intensificando sobremaneira a fiscalização sobre os fatores que contribuem para a incidência das 
mortes e acidentes no trânsito: álcool e direção, excesso de velocidade, falta do uso do cinto de 
segurança e ultrapassagens em locais proibidos. 

Em contrapartida, referente ao indicador Taxa de Acidentalidade, que teve definido como 
meta de redução, no exercício 2012, a quantidade de 202,19 acidentes por 1.000.000 de veículos, o 
mesmo teve o alcance de 91,34% da meta definida, pois nas rodovias federais da UJ, neste período,  
ocorreram 221,17 acidentes por 1.000.000 de veículos da frota nacional.

Apesar de não ter sido possível atingir 100% da meta prevista para o indicador acima no 
exercício, houve redução de 6,61% na taxa de acidentalidade em relação ao exercício anterior.
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3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO

3.1 Avaliação do funcionamento do sistema de controle interno

 QUADRO II – AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ
 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM 

AVALIADOS VALORES

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5
1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X
4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X
5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. X

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 
servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das 
instruções operacionais ou código de ética ou conduta.

X

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da 
UJ. X

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 
pela UJ. X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X
11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. X

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 
nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de 
ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los.

X

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. X

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 
perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em 
uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. X

40



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 
processos internos da unidade. X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 
apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 
valores de responsabilidade da unidade. X

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 

riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. X

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. X

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 
benefícios que possam derivar de sua aplicação. X

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 
diretamente relacionadas com os objetivos de controle. X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5
23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada 

e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. X

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente 
para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. X

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 
tempestiva, atual, precisa e acessível. X

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 
indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. X

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas 
as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. X

Monitoramento 1 2 3 4 5
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliações sofridas. X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 
desempenho. X
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Análise Crítica:
Para o preenchimento das informações, foram reunidos os servidores da Seção Administrativa e Financeira, Seção de 
Policiamento e Fiscalização e Núcleo de Apoio Técnico, áreas envolvidas no processo de avaliação.
A  UJ  não  possui  em  sua  estrutura  unidade  encarregada  especificamente  do  acompanhamento  do  Sistema  de 
Controles Internos. Tal estruturação encontra-se presente no âmbito do Ministério da Justiça, órgão ao qual esta UJ é  
subordinada.
Não obstante a inexistência de unidade com atribuições específicas, foi designada a Comissão de Acompanhamento 
das Ações de Controle Interno e Externo, responsável pela análise e adoção de medidas voltadas as atendimento de 
demandas provenientes do TCU e da CGU.
Como metodologia foi adotada a análise dos quesitos apresentados, comparando-os com as avaliações realizadas nos 
exercícios de 2010 e 2011.
Os principais pontos exaltados foram os seguintes:
Item 6: Mecanismos de participação: Por meio do Memorando nº. 163/11/SPF foi instituída a biblioteca digital da 
9ª. SRPRF/RS, contendo Manuais, Instruções e demais documentos relacionados ao serviço. Durante o exercício de 
2012, tal ferramenta passou cada vez mais a ser utilizada pelos servidores na apresentação de sugestões voltadas para 
a elaboração e alteração de normas e procedimento no âmbito da UJ.
Item 8: Segregação de funções: Baixo efetivo em razão da demora na nomeação de servidores concursados para o 
cargo de policial rodoviário federal. Em que pese ter sido realizada a reestruturação dos cargos do Plano Especial de 
Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária Federal por meio da Lei 11.095/2004, não há até o momento Lei que  
defina e aprove o quantitativo de cargos administrativos para o DPRF, havendo apenas poucas vagas provenientes de 
redistribuições de outros órgãos. 
Item 10: As metas e objetivos são definidos pela unidade central (DPRF), sendo, em regra, estipulados para o órgão 
como um todo. A exceção limita-se à área de policiamento e fiscalização (atividade fim), a qual possui inclusive  
metas e objetivos formalizados e especificados por Regional. Quanto às demais áreas cabe à UJ apenas a execução 
dos objetivos e metas que são genericamente estabelecidos pelo DPRF, não havendo, em tais casos, a formalização 
de tais instrumentos. 

Escala de valores da Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ.

3.2 Sistema de correição
A Corregedoria Regional da 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal é uma das 

quatro  Seções  que  compõe  a  administração  desta  Unidade  Desconcentrada,  e  está  estruturada 
conforme consta no Capítulo II, artigo 2º, inciso II, Item 1.7, do Anexo da Portaria 1.375/2007-MJ, 
Regimento Interno do Departamento de Polícia Rodoviária Federal:
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CAPÍTULO II - ORGANIZAÇÃO

Art.  2º  O  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  -  DPRF tem a  seguinte 
estrutura:

[...]

II - Unidades Desconcentradas

1. Superintendências Regionais de Polícia Rodoviária Federal – SRPRF

[...]

1.7. Corregedoria Regional – CR

1.7.1. Núcleo de Assuntos Internos – NUAI

As competências relativas a área correicional estão descritas no artigo 92 e 93 da aludida 
Portaria:

Art. 92. À Corregedoria Regional compete:

I - planejar,  supervisionar,  orientar  e coordenar as atividades relacionadas com a 
conduta  funcional  e  a  eficiência  das  atividades  dos  servidores  da  Regional, 
obedecidas as diretrizes correcionais do Departamento, bem como cumprir e fazer 
cumprir o regime disciplinar vigente;

II  -  proceder  à  análise  de  autuações  administrativas  relacionadas  às  questões 
disciplinares,  propondo  soluções  pertinentes,  de  acordo  com  a  legislação,  a 
jurisprudência e decisões administrativas vigentes;

III  - acompanhar e avaliar os trabalhos das comissões de sindicância e processos 
administrativos  disciplinares  e  orientar,  no  âmbito  da  Unidade  Regional,  na 
interpretação e cumprimento da legislação pertinente;

IV - elaborar e promover a execução de planos e programas de inspeção sistemática;

V - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas 
por  servidores,  além  de  analisar  e  instruir  procedimentos  administrativos 
disciplinares;

VI  -  elaborar  e  manter  atualizado  os  relatórios  da  área  correicional  da  Unidade 
Regional;

VII  -  organizar  e  manter  atualizado  cadastro  de  informações  correcionais  de 
servidores da Superintendência;

VIII  -  manter  atualizado o  arquivo  específico  de  legislação,  normas,  instruções,  
decisões e pareceres de assuntos de interesse de sua área;

IX - orientar, controlar, fiscalizar, prestar apoio logístico e avaliar os trabalhos das 
comissões disciplinares;

X - elaborar estatísticas de interesse da área correcional e relatórios de gestão;

XI - prestar informações e encaminhar documentos às áreas competentes, referentes 
a questões correicionais;
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XII  -  promover  o  controle  prescricional  nos  procedimentos  disciplinares  sob 
responsabilidade da Superintendência;

XIII - auxiliar na gestão do orçamento correcional;

XIV - elaborar minutas de portarias e informações pertinentes; e

XV - elaborar o Programa Anual de Inspeção Sistemática. 

Art. 93. Ao Núcleo de Assuntos Internos compete:

I - auxiliar no planejamento e execução das atividades pertinentes à Corregedoria 
Regional;

II - executar recolhimento de documentos, livros, arquivos em meio magnético ou de 
qualquer  material  pertencente  ao acervo  patrimonial  do Departamento  de Polícia 
Rodoviária  Federal,  quando  houver  fundada  suspeita  da  prática  de  ilícitos 
administrativos disciplinares;

III - promover a execução de investigações e diligências necessárias à instrução ou 
instauração  de  procedimentos  disciplinares,  sob  a  supervisão  do  Chefe  da 
Corregedoria Regional;

IV - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas 
por servidores;

V  -  fiscalizar  o  desenvolvimento  das  atividades  dos  servidores,  nos  respectivos 
locais de trabalho para prevenir e reprimir a prática de irregularidades no exercício 
do cargo; e

VI - operacionalizar o Programa Anual de Inspeção Sistemática. 

As  diretrizes  e  normas  referentes  à  instrução  de  procedimentos  disciplinares  e  demais 
atividades correicionais no âmbito do Departamento de Polícia Rodoviária Federal estão dispostas 
na Instrução Normativa nº 01/2010 da Corregedoria-Geral/DPRF.

Toda a atividade correicional  está norteada ordinariamente pelas disposições contidas no 
Título IV (Do Regime Disciplinar) da Lei 8.112/90 e pela Portaria nº 1.534/2002 da Corregedoria-
Geral/DPRF(Regimento Disciplinar do DPRF).

Os resultados da atividade correicional no ano de 2012 estão demonstrados na planilha  do 
Anexo II.

3.3 Cumprimento pela instância de correição da Portaria nº. 1.043/2007 da CGU
A Corregedoria Regional está em consonância com os preceitos contidos nos artigos 4º e 5º 

da referida portaria
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4. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

4.1 Informações sobre programas do PPA de responsabilidade da UJ
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

4.1.1 Informações sobre programas temáticos de responsabilidade da UJ 
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

Análise crítica
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

4.1.2 Informações sobre objetivos vinculados a programas temáticos de responsabilidade da 
UJ
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

Análise crítica
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

4.1.3 Informações sobre iniciativas vinculadas a programas temáticos de responsabilidade da 
UJ
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

Análise crítica
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.
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4.1.4 Informações sobre ações de programas temáticos de responsabilidade da UJ

QUADRO III – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
20IC)

Identificação da Ação
Código 20IC

Descrição ESTRATÉGIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA NAS FRONTEIRAS - 
ENAFRON

Iniciativa

03DO - Implementação da Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras 
para o monitoramento das regiões fronteiriças e Amazônia Legal, bem como para a 
ampliação da presença dos órgãos de segurança pública e outras instituições nessas 
regiões

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

1.837.313,44 1.837.313,44 1.837.313,44 462.398,83 0,00 1.374.914,61 462.398,83
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Operação Apoiada unidade * * * 1.837.313,44
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI/SIAFI Gerencial

Análise Crítica
Na  composição  dos  recursos  empenhados  da  referida  ação,  destacam-se  os  montantes 

utilizados para fazer frente ao pagamento de diárias  e passagens (18,63%), para a aquisição de 
equipamentos  estratégicos  visando à  ampliação do projeto de  videomonitoramento  da  Regional 
(23,65%) e para a aquisição de torres de telecomunicação (42,77%).

Cabe salientar  que grande parte  dos  recursos  alocados  para  o pagamento  de  diárias  foi 
utilizado  na  realização  de  operações  policiais  na  região  objeto  da  ação,  havendo  também  a 
utilização para a capacitação de servidores.

Por  fim,  a  inscrição  em  restos  a  pagar  de  parte  significativa  dos  valores  empenhados 
(66,43%) deu-se em virtude, principalmente, da complexidade dos objetos e serviços contratados 
(videomonitoramento/torres),  bem  como  em  função  dos  prazos  de  execução  previstos  nos 
instrumentos contratuais. 

46



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

QUADRO IV – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
200G)

Identificação da Ação
Código 200G

Descrição CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE POSTOS E DELEGACIAS DA POLICIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL

Iniciativa
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e 
promoção da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções 
implementadas.

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

300.000,00 300.000,00 300.000,00 0,00 0,00 300.000,00 0,00
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Obra realizada Unidade * * * 300.000,00
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI/SIAFI Gerencial

Análise Crítica
É  notório  que  para  o  efetivo  desempenho  das  atividades  da  instituição  é  necessária  a 

existência de bases que ofereçam condições mínimas de habitabilidade. Nesse norte, obteve-se por 
intermédio de emenda parlamentar, a disponibilização de recursos para a realização de reforma na 
unidade policial  instalada  no município de Cruz Alta.  Tal necessidade constava como uma das 
prioridades da Regional.

No entanto, o montante disponibilizado, R$ 300.000,00, não foi suficiente para a contratação 
pretendida, sendo necessária a complementação de R$ 145.373,42 pela unidade central.  

Haja  vista  as  exigências  e  peculiaridades  da  avença,  bem como  o  período  em que  foi 
concluído o processo licitatório, a despesa foi inscrita em restos a pagar.
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QUADRO V – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
2524)

Identificação da Ação
Código 2524

Descrição CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL

Iniciativa 03DY - Fortalecimento, seleção, formação, capacitação e valorização do quadro de 
servidores das polícias da União

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

184.852,93 184.852,93 184.852,93 173.183,26 0,00 11.669,67 173.183,26
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Servidor capacitado Unidade * * * 184.852,93
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI/SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
A dotação para capacitação  foi  utilizada,  em sua maior  parte  (79,13%),  para custear  as 

diárias e passagens dos servidores em treinamentos e cursos.

As atividades ligadas à área de capacitação dos servidores foram prejudicadas no exercício 
de  referência,  tendo  em vista  que  funcionou  nesta  Regional  um dos  centros  de  formação  dos 
candidatos do concurso para o cargo de Policial Rodoviário Federal, absorvendo, assim, a força de 
trabalho disponível na citada área. 

Os valores inscritos em restos a pagar referem-se à aquisição de passagens aéreas no final do 
ano de 2012.
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QUADRO VI – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
2723)

Identificação da Ação
Código 2723
Descrição POLICIAMENTO OSTENSIVO NAS RODOVIAS E ESTRADAS FEDERAIS

Iniciativa

03EH - Fortalecimento da capacidade de enfrentamento à violência no trânsito, no 
âmbito das rodovias federais, por meio do aprimoramento das ações de fiscalização e 
educação para o trânsito, envolvendo o cidadão e outras organizações da sociedade 
civil, visando à mudança de comportamento em busca de um trânsito mais seguro.

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

4.094.493,43 4.094.493,43 4.094.932,43 3.571.371,24 0,00 523.561,19 3.571.371,24
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Procedimento realizado Unidade * * * 4.094.932,43
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
Dos recursos disponibilizados na ação em questão, apontam-se os destinados  ao pagamento 

de diárias  e  passagens (19,61%),  ao abastecimento  da  frota  (35,90%) e à  manutenção da  frota 
(27,25%). A referência deve-se à essencialidade da citada tríade para o planejamento e execução 
das operações.

Os dois primeiros grupos de recursos foram suficientes para o fim a que se destinavam. Já o 
terceiro ficou aquém das necessidades da Regional, impactando negativamente nas atividades da 
área de policiamento e fiscalização.

As inscrições de restos a pagar ocorreram, principalmente,  com os empenhos relativos à 
aquisição de materiais e gastos com combustíveis no final do exercício.
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QUADRO VII – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
2816)

Identificação da Ação
Código 2816
Descrição SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
Iniciativa 03DW - Aprimorar as ações de investigação e operações de inteligência policial
Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

38.955,29 38.955,29 38.955,29 37.127,13 0,00 1.828,16 37.127,13
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Operação realizada Unidade * * * 38.955,29
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI/SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
Os  recursos  disponibilizados  na  presente  ação  suportaram  as  necessidades  relativas  ao 

pagamento de diárias e passagens aéreas, proporcionando as condições necessárias para a execução 
das atividades planejadas pela área de inteligência da Regional.

 Os valores inscritos em restos a pagar representam gastos com passagens áreas no final do 
exercício.
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QUADRO VIII - AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ 
(AÇÃO 8698)

Identificação da Ação
Código 8698

Descrição MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Iniciativa
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e 
promoção da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções 
implementadas

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

608.169,27 608.169,27 608.169,27 494.184,61 0,00 113.984,66 494.184,61
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Sistema manutenido Percentual de 
manutenção

* * * 608.169,27

* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
A dotação disponibilizada para a ação supramencionada foi utilizada, principalmente, para a 

manutenção e ampliação dos sistemas de telecomunicações da Regional, no intuito de viabilizar de 
maneira satisfatória o contato entre as unidades, as viaturas e os servidores.

Registram-se como principais  componentes  de despesa,  os serviços com telefonia fixa e 
móvel.

Figuram na composição de restos a pagar, em regra, as despesas com serviços citados no 
parágrafo anterior realizadas no final do ano de 2012.
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QUADRO IX - AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
86A1)

Identificação da Ação
Código 86A1

Descrição PROCESSAMENTO E ARRECADAÇÃO DE MULTAS APLICADAS PELA 
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Iniciativa

03EH - Fortalecimento da capacidade de enfrentamento à violência no trânsito, no 
âmbito das rodovias federais, por meio do aprimoramento das ações de fiscalização e 
educação para o trânsito, envolvendo o cidadão e outras organizações da sociedade 
civil, visando à mudança de comportamento em busca de um trânsito mais seguro

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

36.949,52 36.949,52 36.949,52 36.949,52 0,00 0,00 36.949,52
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Multa processada Unidade * * * 36.949,52
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
Os recursos encaminhados na ação em pauta foram utilizados para o pagamento de diárias e 

passagens,  dando  suporte  para  a  convocação  de  servidores  para  atuarem na  área  de  multas  e 
aplicação de penalidades.

As convocações auxiliaram de sobremaneira no processamento e demais procedimentos na 
referida área, elevando o grau de eficiência dos serviços executados.
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QUADRO X - AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
14M3)

Identificação da Ação
Código 14M3

Descrição
AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA, A CARGO DA POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL, NA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – CONFERÊNCIA RIO+20

Iniciativa Não se aplica
Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

529.590,12 529.590,12 529.590,12 521.018,58 0,00 8.571,54 521.018,58

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Evento Apoiado unidade * * * 529.590,12
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
A “Operação Rio+20” foi realizada no mês de junho de 2012, data do evento internacional 

relacionado ao meio  ambiente  denominado “Rio + 20”,  com a presença de diversos Chefes de 
Estado. Todos os órgãos de segurança em nível federal, estadual e municipal foram acionados para 
dar cobertura ao evento.

Os recursos disponibilizados foram utilizados integralmente para o pagamento de diárias e 
passagens aéreas.

Os valores  inscritos em restos a pagar representam os gastos com passagens aéreas que 
apresentaram algum tipo de pendência, bem como o saldo de empenho não utilizado.

53



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

QUADRO XI - AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 
2346)

Identificação da Ação
Código 2346

Descrição FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS 

Iniciativa Não se aplica
Unidade Responsável AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
Unidade Orçamentária AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

418.848,96 418.848,96 418.848,96 256.666,59 0,00 162.182,37 256.666,59

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Evento Apoiado unidade * * * 418.848,96
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise crítica
Recursos disponibilizados  à  Regional  a partir  de convênio estabelecido  entre  o DPRF e 

Agência Nacional de Transportes Terrestres,  utilizados para o pagamento de diárias, manutenção e 
abastecimento de veículos.

O montante inscrito em restos a pagar refere-se à manutenção de viaturas realizadas próximo 
ao fechamento do exercício.  

4.1.5  Informações  sobre  programas  de  gestão,  manutenção  e  serviços  ao  estado  de 
responsabilidade da UJ 

Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

54



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

4.1.6 Informações sobre ações vinculadas a programas de gestão, manutenção e serviços ao 
estado de responsabilidade da UJ

QUADRO XII – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 0181)

Identificação da Ação
Código 0181
Descrição PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS
Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
62.957,73 62.957,73 62.957,73 62.957,73 0,00 0,00 62.957,73

Metas do Exercício Para a Ação
Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

Não se aplica
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica

Salienta-se que os pagamentos atinentes a folha de pessoal são realizados na unidade central. 
Os valores constantes no quadro acima referem-se a pagamentos de auxílio-funeral de servidores 
inativos.

Por se tratar de folha de pagamento de pessoal não há o que se falar em restos a pagar.  
Todas as pendências foram sanadas dentro do exercício correspondente.
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QUADRO XIII – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 2000)

Identificação da Ação
Código 2000 
Descrição ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

6.523.046,13 6.523.046,13 6.523.046,13 5.880.739,52 16.441,00 642.306,61 5.864.298,52
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

Não se aplica
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica

As  principais  despesas  executadas  na  ação  em  pauta  foram  com  diárias  e  passagens 
(17,48%),  terceirização  de  atividades  (42,96%),  pagamento  de  serviços  públicos  e  publicações 
legais (3,15%) e aquisição de mobiliário (5,63%).

O  montante  indicado  em  restos  a  pagar  resultou,  principalmente,  dos  contratos  de 
terceirização  e  da aquisição  de mobiliário.  O primeiro  em função de  processos  de repactuação 
(efeitos retroativos) que tramitavam e o segundo, em função dos prazos estabelecidos para a entrega 
dos objetos, os quais transcenderam o término do exercício.
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QUADRO XIV – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 20TP)

Identificação da Ação
Código 20TP
Descrição PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIÃO
Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não 
Processados

10.237,03 10.237,03 10.237,03 10.237,03 10.237,03
Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

Não se aplica
* Não consta informação para Regional, somente para o DPRF.

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica

Reforça-se que os pagamentos atinentes a folha de pessoal são realizados na unidade central. 
Os valores constantes no quadro acima referem-se a pagamentos de auxílio-funeral de servidores 
ativos.

Por se tratar de folha de pagamento de pessoal não há o que se falar em restos a pagar.  
Todas as pendências foram sanadas dentro do exercício correspondente
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QUADRO XV – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 2000)

Identificação da Ação
Código 2000
Descrição ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Não se aplica
Nota: Reinscrição de restos a pagar relativa ao programa 0750 – Apoio administrativo (PPA 2008– 2011).

QUADRO XVI – AÇÕES VINCULADAS A PROGRAMA DE GESTÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ (AÇÃO 2004)

Identificação da Ação
Código 2004

Descrição ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, 
EMPREGADOS, MILITARES E SEUS DEPENDENTES

Unidade Responsável DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Metas do Exercício Para a Ação

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

Não se aplica
Nota: Reinscrição de restos a pagar relativa ao programa 0750 – Apoio administrativo (PPA 2008– 2011).

58



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

4.2 Informações sobre a execução orçamentária e financeira da despesa

4.2.1 Identificação das unidades orçamentárias da UJ

QUADRO XVII – IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS  DA UJ

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO Código SIAFI da 
UGO

Departamento de Polícia Rodoviária Federal – DPRF/MJ 30107 200109

4.2.2 Programação de despesas
Não se aplica à realidade da Unidade Jurisdicionada.

4.2.3 Movimentação de créditos interna e externa

QUADRO XVIII – MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA Valores em R$ 
1,00

Natureza da Movimentação de 
Crédito UG Classifica-ção da 

ação Despesas Correntes

Conce-
dente

Rece-
bedora

1 – Pessoal e 
Encargos 
Sociais

2 –  Juros e 
Encargos da 
Dívida

3 –  Outras 
Despesas 
Correntes

Movimentação 
Interna

Concedidos
Recebidos 200109 200119 30107 06     122 

2112     20TP 10.237,03 0,00 0,00

200109 200119 30107 09     272 
0089     0181 62.957,73 0,00 0,00

200109 200119 30107 06     122 
2112     2000 0,00 0,00 6.144.125,68

200109 200119 30107 06     128 
2070     2524 0,00 0,00 188.353,78

200109 200119 30107 06     181 
0663     14M3 0,00 0,00 529.590,12

200109 200119 30107 06     181 
2070     20IC 0,00 0,00 358.957,51

200109 200119 30107 06     181 
2070     2723 0,00 0,00 4.113.322,39

200109 200119 30107 06     181 
2070     86A1 0,00 0,00 40.907,00

200109 200119 30107 06     181 
2070     8698 0,00 0,00 542.462,05

200109 200119 30107 06     183 
2070     2816 0,00 0,00 43.276,30

200109 200119 39250 26     125 
2075     2346 0,00 0,00 418.848,96

Movimentação Concedidos
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Externa
Recebidos

Natureza da Movimentação de 
Crédito UG Classifica-ção da 

ação Despesas de Capital

Conce-
dente

Rece-
bedora

4 – 
Investiment
os

5 –  Inversões 
Financeiras

6 – 
Amortização 
da Dívida

Movimentação 
Interna Concedidos

Recebidos 200109 200119 30107 06     122 
2112     2000 413.633,57 0,00 0,00

200109 200119 30107 06     181 
2070     20IC 1.485.918,42 0,00 0,00

200109 200119 30107 06     181 
2070     200G 300.000,00 0,00 0,00

200109 200119 30107 06     181 
2070     2723 24.198,00 0,00 0,00

200109 200119 30107 06     181 
2070     8698 74.217,15 0,00 0,00

Movimentação 
Externa Concedidos

Recebidos
Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica

O crédito orçamentário recebido pela UJ foi executado de acordo com o planejamento da 
UO e, a fim de atender às necessidades da UJ. O seu detalhamento está discriminado no item 4.1.4 
deste Relatório.

Salientamos que as diferenças nas ações: 2000 (R$ 34.713,12), 2524 (R$ 3.500,85), 20IC 
(R$ 7.562,49), 2723 (R$ 42.587,96), 86A1 (R$ 3.957,48), 8698 (R$ 8.509,93) e 2816 (R$ 4.321,01) 
devem-se  pela anulação de saldos de empenhos realizada no encerramento do exercício. 

4.2.4 Execução orçamentária da despesa

4.2.4.1  Execução da despesa com créditos originários
Não se aplica à realidade da Unidade Jurisdicionada.

4.2.4.2 Execução orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação
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4.2.4.2.1 Despesas totais por modalidade de contratação – Créditos de movimentação 

QUADRO XIX –  DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO –  CRÉDITOS DE 
MOVIMENTAÇÃO 

Valores em R$ 
1,00

Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga
2012 2011 2012 2011

1. Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f)  6.808.210,29 7.255.570,51 6.791.769,29 7.120.858,43
a) Convite  0,00 0,00 0,00 0,00
b) Tomada de Preços  0,00 0,00 0,00 0,00
c) Concorrência  0,00 0,00 0,00 0,00
d) Pregão 6.808.210,29 7.255.570,51 6.791.769,29 7.120.858,43
e) Concurso  0,00 0,00 0,00 0,00
f) Consulta  0,00 0,00 0,00 0,00

2. Contratações Diretas (g+h)  1.506.273,71 1.599.142,77 1.506.273,71 1.599.142,77
g) Dispensa  794.916,77 631.483,41 794.916,77 631.483,41
h) Inexigibilidade  711.356,94  967.659,36 711.356,94  967.659,36

3. Regime de Execução Especial  0,00  561,90 0,00  561,90
i) Suprimento de Fundos  0,00  561,90 0,00  561,90

4. Pagamento de Pessoal (j+k) 2.852.615,79 1.526.921,74 2.808.721,42 1.526.921,74
j) Pagamento em Folha 73.194,76 0,00 29.291,39 0,00
k) Diárias 2.779.421,03 1.526.921,74 2.779.421,03 1.526.921,74

5. Outros 339.734,25 282.761,31 339.734,25 282.761,31
6. Total (1+2+3+4+5) 11.506.834,04 10.664.958,23 11.446.498,67 10.530.246,15
Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica

No quadro em destaque verifica-se que o aumento das contratações por dispensa deu-se em 
virtude da contração emergencial de serviço de vigilância armada para a Sede da Regional. E o 
incremento no pagamento de diárias ocorreu devido, principalmente, ao deslocamento de servidores 
para a Operação “Rio +20” e, às diversas convocações de servidores para atuarem como instrutores 
no Curso de Formação de Policiais Rodoviários Federais (fase final do concurso público iniciado 
em 2009) nos Centros de Treinamento localizados em Brasília/DF, Goiânia/GO e Canoas/RS.
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4.2.4.2.2 Despesas totais por grupo e elemento de despesa – Créditos de movimentação

QUADRO XX –  DESPESAS POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA –  CRÉDITOS DE 
MOVIMENTAÇÃO 

Valores em R$ 1,00

DESPESAS CORRENTES

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos

1 – Despesas de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011
Nome 1º elemento de 
despesa 
2º elemento de despesa 
3º elemento de despesa 
Demais elementos do 
grupo

2 –  Juros e Encargos da 
Dívida

1º elemento de despesa 
2º elemento de despesa 
3º elemento de despesa 
Demais elementos do 
grupo

3 –  Outras Despesas 
Correntes

1º elemento de despesa 
(30)

  
3.348436

,56

  
4.086.783

,78

2.721.140,
07  

  
2.989.795,

64

627.296,4
9

  
1.096.988,1

4

  
2.704.699,0

7

  
2.989.795,6

4

2º elemento de despesa 
(37)

  
2.989.54

1,55

  
3.151.623

,74

  
2.802.746,

50

  
3.072.856,

14

  
186.795,0

5
  78.767,60

  
2.802.746,5

0

  
2.938.144,0

6

3º elemento de despesa 
(14)

  
2.779.42

1,03

  
1.526.921

,74

  
2.779.421,

03

  
1.526.921,

74
  0,00   0,00   0,00

  
1.526.921,7

4

Demais elementos do 
grupo

  
3.157.29

1,81

  
3.484.819

,78
2.313.444,

93  
2.914.583,

47  
  

392.106,6
0

  
649.003,91

  
2.765.185,2

1

  
2.715.541,7

2
DESPESAS DE CAPITAL
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos
4 – Investimentos 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

1º elemento de despesa 
(52)

  
1.852.5
93,72

902.252
,60  

365.146,
47  

  
160.801,

24

  
1.487.44

7,25

  
741.451,3

6
  0,00   

160.801,24

2º elemento de despesa 
(51)

  
445.373

,42
  0,00 0,00  0,00  

  
445.373,

42
  0,00   0,00 0,00  

3º elemento de despesa               
Demais elementos do 
grupo                 

5 – Inversões Financeiras
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1º elemento de despesa                 
2º elemento de despesa                 
3º elemento de despesa                 
Demais elementos do 
grupo                 

6 – Amortização da Dívida
1º elemento de despesa                 
2º elemento de despesa                 
3º elemento de despesa                 
Demais elementos do 
grupo               

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica
Do quadro  acima  salienta-se  a  redução  no  valor  do  elemento  da  despesa  30,  devido  à 

redução  do  montante  investido  na  UJ.  Em  relação  ao  elemento  de  despesa  14,  reiterando  a 
informação contate no Quadro A.4.14, constata-se que o aumento do gasto com diárias ocorreu, 
principalmente,  devido ao deslocamento  de policiais  rodoviários federais  para a Operação “Rio 
+20” e às convocações  de servidores para atuarem como instrutores no Curso de Formação de 
Policiais Rodoviários Federais.

Verifica-se também, o saldo positivo no elemento de despesa 52, em comparação com o 
exercício de 2011, creditado aos investimentos realizados nas áreas de telecomunicações (aquisição 
de torres) e videomonitoramento (ampliação da rede). Em relação ao elemento de despesa 51 este 
demonstra o investimento realizado para a construção do posto de fiscalização no Município de 
Cruz Alta.
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5. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

5.1 Reconhecimento de passivos

5.1.1 Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado. 

5.2 Pagamentos e cancelamentos de restos a pagar de exercícios anteriores

5.2.1 Pagamentos e cancelamentos de restos a pagar de exercícios anteriores

QUADRO XXI - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES Valores em R$ 1,00
Restos a Pagar Processados

Ano de Inscrição Montante Inscrito Cancelamentos 
Acumulados

Pagamentos 
Acumulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2012

2011 134.712,08 0,00 134.712,08 0,00
2010 0,00 0,00 0,00 0,00
2009 0,00 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar não Processados

Ano de Inscrição Montante Inscrito Cancelamentos 
Acumulados

Pagamentos 
Acumulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2012

2011 2.487.443,41 186.187,38 1.763.097,36 538.158,67
2010 52.962,22 51.817,55 637,77 506,90
2009 0,00 0,00 0,00 0,00

Fonte: SIAFI_SIAFI GERENCIAL

Análise  Crítica
Observa-se que permaneceram saldos de Restos a Pagar não Processados de 2010 no valor 

de R$ 506,90 e de 2011 no valor de R$ 538.158,67, os quais estão sendo analisados para definição 
do que será executado, atendendo o prazo de vigência conforme previsto no Art. 68 § 2o do Decreto 
nº 93.872/86. 

Salienta-se, ainda, que para os restos a pagar provenientes de inexecuções contratuais, esta 
UJ adotou o procedimento de cancelar os respectivos empenhos, somente após prévia apuração das 
falhas cometidas pelas empresas, garantindo assim, o devido processo legal, o contraditório e a 
ampla defesa. 
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5.3 Transferências de recursos
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado. 

5.4 Suprimento de fundos
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado. 

5.5 Renúncias tributárias sob a gestão da UJ
Não se aplica à realidade da Unidade Jurisdicionada.
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6.  GESTÃO  DE  PESSOAS,  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA  E  CUSTOS 
RELACIONADOS

6.1 Composição do quadro de servidores ativos

6.1.1 Demonstração da força de trabalho à disposição da Unidade Jurisdicionada

QUADRO XXII – FORÇA DE TRABALHO DA UJ – SITUAÇÃO APURADA EM 31/12 

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos no 
Exercício

Egressos no 
Exercício

Autorizada Efetiva

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) Não há 758 99 35

1.1. Membros de poder e agentes políticos 
1.2. Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) Não há 758 99 35

1.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão
1.2. Servidores de carreira em exercício 

descentralizado
1.3. Servidores de carreira em exercício provisório
1.4. Servidores requisitados de outros órgãos e 

esferas

2. Servidores com Contratos Temporários

3. Servidores sem Vínculo com a Administração 
Pública

4. Total de Servidores (1+2+3) 758 99 35

Fonte: SRH

6.1.1.1 Situações que reduzem a força de trabalho efetiva da Unidade Jurisdicionada

QUADRO XXIII – SITUAÇÕES QUE REDUZEM A FORÇA DE TRABALHO DA UJ – SITUAÇÃO EM 31/12

Tipologias dos afastamentos
Quantidade de 

Pessoas na Situação 
em 31 de Dezembro

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 3

1.1. Exercício de Cargo em Comissão
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1.2. Exercício de Função de Confiança 2

1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (Lei 9.020/95) 1

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0

2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo 

2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior

2.3. Para Serviço em Organismo Internacional

2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5)

3.1. De Oficio, no Interesse da Administração 2

3.2. A Pedido, a Critério da Administração 1

3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 
cônjuge/companheiro

3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde

3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo Seletivo 31

4. Licença Remunerada (4.1+4.2) 0

4.1. Doença em Pessoa da Família 

4.2. Capacitação 

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 0

5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro 

5.2. Serviço Militar
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5.3. Atividade Política

5.4. Interesses Particulares 

5.5. Mandato Classista

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo) 0

7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6)

Fonte: SRH

6.1.2 Qualificação da força de trabalho  

QUADRO XXIV –  DETALHAMENTO DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS DA UJ (SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO)

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 
Gratificadas Lotação

Ingressos 
no 

Exercício

Egressos no 
Exercício

Autorizada Efetiva

1. Cargos em Comissão 1 1

1.1.Cargos Natureza Especial
1.2.Grupo Direção e Assessoramento Superior 1 1

1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 1 1 1
1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado
1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas
1.2.4. Sem Vínculo
1.2.5. Aposentados 1

2. Funções Gratificadas 46 44 12 13

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 46 44 12 13
2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado
2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas

3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2) 47 45 13 14

Fonte: SRH
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6.1.2.1 Qualificação do quadro de pessoal da Unidade Jurisdicionada segundo a idade

QUADRO XXV – QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR FAIXA ETÁRIA – SITUAÇÃO APURADA EM 
31/12

Tipologias do Cargo Quantidade de Servidores por Faixa Etária 

Até 30 anos De 31 a 40 
anos

De 41 a 50 
anos

De 51 a 60 
anos

Acima de 
60 anos

1. Provimento de Cargo Efetivo 42 255 321 79 13

1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos

1.2. Servidores de Carreira 42 255
321 79 13

1.3. Servidores com Contratos Temporários

2. Provimento de Cargo em Comissão 1 25 14 5

2.1. Cargos de Natureza Especial

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 
Superior

1

2.3. Funções Gratificadas
1

25 13 5

3. Totais (1+2) 43 280 335 84 13
Obs.:  Os Servidores  ocupantes FG, não estão computados nos servidores  de carreira,  embora sejam, a fim de não 
computar em duplicidade no item 3. Totais. (orientação Relatório de Gestão 2011).
Fonte: SRH
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6.1.2.2 Qualificação do quadro de pessoal da Unidade Jurisdicionada segundo a escolaridade

QUADRO XXVI –  QUANTIDADE DE SERVIDORES DA UJ POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE - SITUAÇÃO 
APURADA EM 31/12

Tipologias do Cargo Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade
1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento de Cargo Efetivo 8 362 416 2

1.1. Membros de Poder e Agentes 
Políticos

1.2. Servidores de Carreira 8 362 416 2

1.3. Servidores com Contratos 
Temporários

2. Provimento de Cargo em Comissão 12 33

2.1. Cargos de Natureza Especial

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 
Superior

1

2.3. Funções Gratificadas 11 33

3. Totais (1+2) 8 374 449 2
LEGENDA
Nível     de     Escolaridade  
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 
grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós 
Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada.
Obs.: Os Servidores ocupantes  FG, não estão computados nos servidores  de carreira,  embora sejam, a fim de não 
computar em duplicidade no item 3. Totais. (orientação Relatório de Gestão 2011).
Fonte: SRH
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6.1.3 Demonstração dos custos de pessoal da Unidade Jurisdicionada
QUADRO XXVII - QUADRO DE CUSTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA E NOS DOIS ANTERIORES

Valores em R$ 
1,00

Tipologias/ 
Exercícios

Vencimentos 
e Vantagens 
Fixas

Despesas Variáveis

Despesas 
de 
Exercícios 
Anteriores

Decisões 
Judiciais Total

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Benefício
s 
Assistenc
iais e 
Previden
ciários

Demais 
Despes
as 
Variáv
eis

Membros de Poder e Agentes Políticos

Exercíci
os 

2012
2011
2010

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão

Exercíci
os

2012 74.820.842 16.746 0 9.172.532 33.777 4.372.360 23.269 31.888 58.440 88.529.853
2011 74.580.786 24.839 0 9.423.672 37.160 4.342.817 48.477 0 55.913 88.513.665
2010 73.490.805 11.414 0 9.124.121 722.469 3.497.980 15..948 5.768 103.633 86.972.138

Servidores com Contratos Temporários

Exercíci
os

2012
2011
2010

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença

Exercíci
os

2012 219.898 0 0 29.441 0 7.935 0 0 317 257.591
2011 342.743 0 0 36.444 0 15.441 101 0 267 394.996
2010 347.326 0 0 42.650 0 9.446 0 0 267 399.690

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial

Exercíci
os

2012
2011
2010

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior

Exercíci
os

2012 35.956 6.467 0 20.801 0 2.232 952 0 0 66.408
2011 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2010 9.407 2.425 0 0 0 446 0 0 0 12.278

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas

Exercíci
os

2012 5.233.378 154.601 0 664.886 1.169 283.648 924 3.034 2.940 6.344.580
2011 4.836.172 148.511 0 634.494 2.362 266.947 1.422 0 4.787 5.894.695
2010 4.829.238 150.421 0 654.661 16.046 197.748 913 701 10.191 5.859.919

Fonte:SRH
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6.1.4 Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas

6.1.4.1 Classificação do quadro de servidores inativos da unidade jurisdicionada segundo o 
regime de proventos e de aposentadoria

QUADRO XXVIII - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES INATIVOS - SITUAÇÃO APURADA EM 
31 DE DEZEMBRO

Regime de Proventos / Regime de 
Aposentadoria Quantidade

De Servidores Aposentados até 
31/12

De Aposentadorias Iniciadas no 
Exercício de Referência

1. Integral 469 11
1.1 Voluntária 427 8
1.2 Compulsória 3 2
1.3 Invalidez Permanente 39 1
1.4 Outras

2. Proporcional 28 2
2.1 Voluntária 8
2.2 Compulsória
2.3 Invalidez Permanente 20 2
2.4 Outras

3. Totais (1+2) 497 13
Fonte: SRH

6.1.4.2 Demonstração das origens das pensões pagas pela Unidade Jurisdicionada

QUADRO XXIX - INSTITUIDORES DE PENSÃO - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12

Regime de Proventos do Servidor Instituidor Quantidade de Beneficiários de Pensão

Acumulada até 31/12 Iniciada no Exercício 
de Referência

1. Aposentado 103
1.1. Integral 100 6
1.2. Proporcional 3

2. Em Atividade 84 2
3. Total (1+2) 187 8
Fonte: SRH

6.1.5 Acumulação indevida de cargos, funções e empregos públicos
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6.1.6 Providências adotadas nos casos de acumulação indevida de cargos, funções e empregos 
públicos 

No que concerne ao controle de acumulação indevida de cargos, a Corregedoria Regional 
realiza investigação social  em momento pretérito  ao ingresso do candidato ao cargo de policial 
rodoviário federal,  quando são identificados os ocupantes  de cargos  públicos.  Com relação aos 
servidores que já ocupam cargos na 9ª SRPRF, o controle correicional para verificar a existência de 
acumulação indevida de cargo é efetuado por conta da inteligência  correicional,  atribuição  que 
compete  ao  Núcleo  de  Assuntos  Internos,  conforme dispõe  o artigo  93  do Regimento  Interno. 
Todavia,  não há notícia da ocorrência de caso de acumulação ilegal  de cargos no âmbito desta 
Regional.

6.1.7 Informações sobre os atos de pessoal sujeitos a registros e comunicação
Não se aplica à realidade da Unidade Jurisdicionada.

6.1.8 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos
No ano de 2012 o índice de absenteísmo (medido pelo número de atestados apresentados no 

período em relação ao número de dias de afastamento) ficou em 3,97%. Foram apresentados 654 
atestados  médicos  representando o equivalente  a  11.019 dias  de afastamento,  considerando um 
efetivo de 759 servidores.

O número de acidentes  de serviço foi  de 8 ocorrências,  envolvendo 1,09% da força  de 
trabalho. No ano de 2012, houve o suicídio de um servidor ativo.

A rotatividade de pessoal no âmbito da 9ª SRPRF no exercício apresentou índice de 19,6%, 
uma vez que, do total de 759 servidores, houve 52 saídas, entre remoções, exonerações, demissões, 
aposentadorias e falecimentos, face a 99 entradas, computando admissões e remoções.

Análise crítica sobre a situação da gestão de recursos humanos
No exercício de 2012 salienta-se a nomeação, posse e entrada em exercícios dos candidatos 

aprovados para o cargo de policial rodoviário federal (concurso de 2009), que atenuou levemente o 
déficit de efetivo.

6.2 Terceirização de mão de obra empregada e contratação de estagiários

6.2.1 Informações sobre terceirização de cargos e atividades do plano de cargos do órgão
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado.
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6.2.2  Informações  sobre  a  substituição  de  terceirizados  em  decorrência  da  realização  de 
concurso público
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado.

6.2.3  Autorizações  expedidas  pelo  ministério  do  planejamento,  orçamento  e  gestão  para 
realização de concursos públicos para substituição de terceirizados
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado

6.2.4 Informações sobre a contratação de serviços de limpeza, higiene e vigilância ostensiva 
pela Unidade Jurisdicionada

QUADRO XXX - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE E VIGILÂNCIA 
OSTENSIVA
Unidade Contratante
Nome: 9ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal
UG/Gestão: 200119/00001 CNPJ: 00.394.494/0114-13
Informações sobre os Contratos

Ano 
do 
Con
trat
o

Áre
a Natureza

Identificaç
ão do 
Contrato

Empresa 
Contratad
a
(CNPJ)

Período 
Contratual de 
Execução das 
Atividades 
Contratadas

Nível de Escolaridade Exigido 
dos Trabalhadores Contratados

Sit.F M S

Início Fim P C P C P C

2011 V E 11/2011 03.144.992
/0001-19

13/10/2
011

10/01/1
2 20 20 - - - - E

2012 V O 06/2012 10.202.371
/0001-00

11/01/2
012

10/09/1
3 20 15 - - - - A

2008 L O 26/2008 06.339.572
/0001-86

11/11/2
008

10/01/1
2 63 59 - - - - E

2012 L O 07/2012 78.533.312
/0001-58

11/01/2
012

10/09/1
3 63 63 - - - - A

Observações: O número de servidores suportados pelos contratos de vigilância, quando da informação do nível 
de escolaridade exigido, foi calculado considerando-se a necessidade mínima de 02 (dois) funcionários para 
cada posto de vigilância contratado. A exigência da escolaridade mínima para o contrato de vigilância deu-se 
por força da Lei nº 7.102/83 e do Decreto nº 89.056/83.  Não foi exigida escolaridade mínima para os contratos  
de limpeza.

LEGENDA
Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.
Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
Fonte: SAF
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6.2.5 Informações sobre locação de mão de obra para atividades não abrangidas pelo plano de 
cargos do órgão

QUADRO XXXI - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA
Unidade Contratante
Nome: 9ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal
UG/Gestão: 200119/00001 CNPJ: 00.394.494/0114-13
Informações sobre os Contratos

Ano do 
Contrat
o

Áre
a

Natur
eza

Identificaç
ão do 
Contrato

Empresa 
Contratada
(CNPJ)

Período 
Contratual de 
Execução das 
Atividades 
Contratadas

Nível de Escolaridade 
Exigido dos Trabalhadores 
Contratados Sit.
F M S

Início Fim P C P C P C

2012 12 O 12/2012 10.859.014/000
1-19

18/07/
2012

17/07/2
013 - - 6 7 - - A

2010 5,6,
12 O 02/2010 09.310.539/000

1-11
09/02/
2010

08/02/2
014 2 1 15 13 - - P

2010 3 O 03/2010 72.173.164/000
1-21

09/02/
2010

08/02/2
014 - - 2 2 - - P

2010 12 O 07/2010 06.888.220/000
1-80

01/04/
2010

31/03/2
013 - - 7 8 1 0 P

2010 3 O 08/2010 06.888.220/000
1-80

01/04/
2010

31/03/2
013 - - 6 6 - - P

2010 2 O 01/2010 06.339.572/000
1-86

09/02/
2010

08/02/2
013 2 2 1 1 - - E

2010 12 O 09/2010 06.339.572/000
1-86

05/04/
2010

04/04/2
012 - - 41 40 - - E

2009 4, 5 O 02/2009 08.997.468/000
1-04

20/01/
2009

19/01/2
013 6 4 - - - - E

Observações: O contrato 02/2009 tratava-se de 02 (dois) postos de copeiragem e 02 (dois) postos de portaria.  
Para cada posto de portaria eram necessários 02 funcionários, totalizando 06 funcionários para esse contrato.

LEGENDA
Área:

1. Segurança;
2. Transportes;
3. Informática;
4. Copeiragem;
5. Recepção;
6. Reprografia;
7. Telecomunicações;
8. Manutenção de bens móvies
9. Manutenção de bens imóveis
10. Brigadistas
11. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes
12. Outras

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino 
Médio; (S) Ensino Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo 
Prorrogado; (E) Encerrado.
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) 
Efetivamente contratada.
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Fonte: SAF

6.2.6 Composição do quadro de estagiários
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado. 
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7. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO

7.1 Gestão da frota de veículos próprios e contratados de terceiros

Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos:

• Decreto nº. 6403/08: Dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional.

• Instrução  Normativa  nº.  3/08-SLTI/MPOG:  Dispõe  sobre  a  classificação, 
utilização,especificação, identificação, aquisição e alienação de veículos oficiais e dá outras 
providências.

• Instrução Normativa nº. 7/11 – DPRF: Disciplina a classificação, a identificação, o controle, o 
uso e a guarda dos veículos terrestres automotores no âmbito da polícia rodoviária federal e 
dá outras providências.

Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ:

Pelo  cumprimento  às  obrigações  constitucionais  conferidas  ao  Departamento  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  (DPRF),  impondo-se  a  disponibilidade  de  viaturas  em ideais  condições  de 
segurança  e  conservação,  visando  o  desenvolvimento  das  atividades  precípuas  do  órgão 
(policiamento  ostensivo,  atendimento  de  acidentes,  auxílios  a  usuários,  etc.).  Ressalta-se  que o 
patrulhamento desenvolve-se diuturnamente nas rodovias federais durante períodos de 24 horas, nos 
7 dias da semana. 

A viatura policial  operacional como administrativa é principal ferramenta de trabalho do 
Policial  Rodoviário Federal,   não só impacta na qualidade e eficiência dos serviços prestados a 
sociedade quanto na preservação da integridade física destes servidores públicos.
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Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados por grupos, segundo a 
classificação que lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação, veículos de 
transporte institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral:

Tabela X – Classificação e caracterização de veículos oficiais

Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação contida na letra 
“c” supra:

Tabela XI – Média anual de quilômetros rodados pela frota de veículos
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GRUPO CARACTERISTICA MÉDIA ANUAL DE QUILÔMETROS RODADOS

No transporte de autoridade em serviço 15.129

Transporte de pessoal

1.730.387
Transporte coletivo
Transporte de carga leve
Transporte de carga pesada
Atividades especificas

5.851.713

TOTAL 7.597.229

III – Veículos de transporte 
institucional 

IV – Veículos de serviço 
comum

No transporte de pessoal a 
serviço

No transporte de carga e 
realização de atividades 
especificas 

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, saúde pública, 
fiscalização, segurança nacional e coleta de dados

TABELA DE CLASSIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS
GRUPO UTILIZAÇÃO CARACTERISTICA  USUÁRIO QUANTITATIVO

I - Veículos de representação Na representação oficial 000

II – Veículos especiais Conforme regulamentação prevista no art. 4º do Decreto 6403/08 000

No transporte de autoridade em serviço 001

IV – Veículos de serviço comum

Servidor em serviço externo 052

Transporte coletivo Servidores por necessidade do serviço 005

Servidor no transporte de carga e serviço 001

017

000

227

TOTAL 303

Veículo com características adequadas a alta 
presentação do restado

Autoridades referidas no art. 3º do Decreto 
6403/08

III – Veículos de transporte 
institucional 

Automóvel – capacidade e motorização 
compatíveis com o serviço

Autoridades referidas no art. 5º do Decreto 
6403/08

No transporte de pessoal a 
serviço

Transporte de 
pessoal

Veículo básico – automóvel, motocicleta, 

motoneta ou ciclomotor – capacidade de 

motorização compatíveis com o serviço
Veículo básico – ônibus, micro-ônibus ou 
van, capacidade e motorização compatíveis 
com o serviço

No transporte de carga e 
realização de atividades 
especificas 

Transporte de carga 
leve

Veículo básico – automóvel de carga, furgão, 
utilitário ou pick-up  - capacidade e 
motorização compatíveis com o serviço

Transporte de carga 
pesada

Veículo básico – caminhão, caminhão 
guincho, reboque ou semi reboque 
capacidade e motorização compatíveis com o 
serviço. Servidor na execução de atividades 

específicas
Atividades 

especificas

Veículo de tração – trator de rodas, de esteira 
ou misto, pá mecânica, motoniveladora e 
outros equivalentes

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, 
saúde pública, fiscalização, segurança nacional e 
coleta de dados

Veículos com especificações próprias 
devidamente justificadas – capacidade e 
motorização compatíveis com o serviço 

Servidor no desempenho das atividades de 
segurança pública, saúde pública, 
fiscalização, segurança nacional e coleta de 
dados.
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Idade média da frota, por grupo de veículos:

Tabela XII – Idade média da frota de veículos

Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e lubrificantes, 
revisões periódicas,  seguros obrigatórios,  pessoal  responsável  pela  administração da frota,  entre 
outros):

Tabela XIII – Custos associados à manutenção da frota de veículos
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GRUPO CARACTERISTICA IDADE MÉDIA DA FROTA (EM ANOS)

No transporte de autoridade em serviço 3

Transporte de pessoal

8
Transporte coletivo
Transporte de carga leve
Transporte de carga pesada
Atividades especificas

4

III – Veículos de transporte 
institucional 

IV – Veículos de serviço 
comum

No transporte de pessoal 
a serviço

No transporte de carga e 
realização de atividades 
especificas 

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, saúde 
pública, fiscalização, segurança nacional e coleta de dados

GRUPO CARACTERISTICA MANUTENÇÃO PREVENTIVA /CORRETIVA

No transporte de autoridade em serviço R$ 4.162,88

Transporte de pessoal

R$ 218.396,92
Transporte coletivo
Transporte de carga leve
Transporte de carga pesada
Atividades especificas

R$ 1.149.716,72

TOTAL R$ 1.372.276,52

III – Veículos de transporte 
institucional 

IV – Veículos de serviço 
comum

No transporte de pessoal 
a serviço

No transporte de carga e 
realização de atividades 
especificas 

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, saúde pública, 
fiscalização, segurança nacional e coleta de dados

GRUPO CARACTERISTICA COMBUSTÍVEL

No transporte de autoridade em serviço R$ 3.574,74

Transporte de pessoal

R$ 408.862,27
Transporte coletivo
Transporte de carga leve
Transporte de carga pesada
Atividades especificas

R$ 1.382.664,49

TOTAL R$ 1.795.101,49

III – Veículos de transporte 
institucional 

IV – Veículos de serviço 
comum

No transporte de 
pessoal a serviço
No transporte de carga 
e realização de 
atividades especificas 

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, saúde 
pública, fiscalização, segurança nacional e coleta de dados



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

Plano de substituição da frota:

O plano de substituição da frota dá-se de forma centralizada pelo Departamento de Policia 
Rodoviária  Federal  -  MJ,  através  de  sistema  de  informatizado  de  dados  que,  atualmente,  é 
gerenciado pelo Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos – SIPAC,   ferramenta 
denominada Módulo Transporte.

Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação:

A ferramenta principal de trabalho do policial rodoviário federal é a viatura policial, que 
apresenta  características  singulares  em  detrimento  da  atividade  policial.  A  características 
estabelecidas pelo artigo 29, inciso VII da Lei 9.503/97, dispositivos de alarme sonoro e iluminação 
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GRUPO CARACTERISTICA DPVAT

No transporte de autoridade em serviço R$ 100,78

Transporte de pessoal

R$ 8.982,59
Transporte coletivo
Transporte de carga leve
Transporte de carga pesada
Atividades especificas

R$ 27.187,29

TOTAL R$ 36.270,66

III – Veículos de transporte 
institucional 

IV – Veículos de serviço 
comum

No transporte de pessoal 
a serviço

No transporte de carga e 
realização de atividades 
especificas 

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, saúde pública, 
fiscalização, segurança nacional e coleta de dados

GRUPO CARACTERISTICA TOTAL

No transporte de autoridade em serviço R$ 7.838,40

Transporte de pessoal

R$ 636.241,78
Transporte coletivo
Transporte de carga leve
Transporte de carga pesada
Atividades especificas

R$ 2.559.568,49

TOTAL R$ 3.203.648,67

III – Veículos de transporte 
institucional 

IV – Veículos de serviço 
comum

No transporte de pessoal 
a serviço

No transporte de carga e 
realização de atividades 
especificas 

V – Veículos de serviços 
especiais

Na realização de atividades de segurança pública, saúde pública, 
fiscalização, segurança nacional e coleta de dados
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vermelha intermitente, bem como compartimento para presos são essenciais e imprescindíveis para 
atividade. Neste viés são classificados como veículos especiais, o que difere do padrão dos veículos 
utilizados nas locações costumeiras.

Estrutura de controles de que a UJ dispõe para assegurar uma prestação eficiente e econômica do 
serviço de transporte:

O controle  e  gestão  da  frota  é  realizado  através  do  Núcleo  de  Serviços  Gerais,  núcleo 
subordinado da Seção Administrativa e Financeira, com atribuições especificas conferidas no artigo 
87 da Portaria 1.375/2007 – Regimento Interno do Departamento de Policia Rodoviária Federal. 
Sendo que os serviços de manutenção corretiva e preventiva  da frota  são realizadas  através  de 
contratação  direta,  vinte  e  cinco  Contratos  Administrativos,  formalizados  através  de  Pregão 
Eletrônico. 

Os veículos da 9ªSRPRF/RS possuem processo próprio de manutenção,  razão pelo qual, a 
cada  serviço  a  ser  executado,  é  emitido  uma  Autorização  de  Execução  de  Serviço  –  AES, 
conferindo os serviços em garantia, descontos aplicados sobre as peças, e o quantitativo de hora 
técnica  multiplicados  pelo  valor  da  hora  contratada.  Os  meios  utilizados  pela  administração 
garantem  a  efetividade  e  o  cumprimentos  dos  princípios  constitucionais  do  economicidade  e 
eficiência proferidas pelo artigo 37 da CF.

7.2 Gestão do patrimônio imobiliário

7.2.1 Distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial

QUADRO XXXII –  DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ

EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011
BRASIL Rio Grande do Sul 43 43

Município : 1016 - TABAI 1 1
Município : 7333 - TERRA DE AREIA 1 1
Município : 7375 - PANTANO GRANDE 1 1
Município : 8423 - ELDORADO DO SUL 2 2
Município : 8507 - ALEGRETE 1 1
Município : 8525 - ARROIO GRANDE 1 1
Município : 8531 - BAGE 1 1
Município : 8555 - CACAPAVA DO SUL 1 1
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Município : 8569 - CAMAQUA 1 1
Município : 8591 - CARAZINHO 1 1
Município : 8599 - CAXIAS DO SUL 1 1
Município : 8619 - CRUZ ALTA 1 1
Município : 8629 - DOM PEDRITO 1 1
Município : 8637 - ERECHIM 1 1
Município : 8683 - GRAVATAI 1 1
Município : 8705 - IJUI 1 1
Município : 8727 - LAGOA VERMELHA 1 1
Município : 8729 - LAJEADO 1 1
Município : 8749 - MONTENEGRO 1 1
Município : 8767 - NOVA PETROPOLIS 1 1
Município : 8773 - OSORIO 1 1
Município : 8785 - PASSO FUNDO 1 1
Município : 8791 - PELOTAS 1 1
Município : 8793 - PINHEIRO MACHADO 1 1
Município : 8801 - PORTO ALEGRE 1 1
Município : 8815 - RIO GRANDE 1 1
Município : 8831 - ROSARIO DO SUL 1 1
Município : 8841 - SANTA MARIA 1 1
Município : 8845 - SANTANA DO LIVRAMENTO 1 1
Município : 8849 - SANTA VITORIA DO PALMAR 1 1
Município : 8851 - SANTIAGO 1 1
Município : 8855 - SANTO ANTONIO DA 
PATRULHA 1 1
Município : 8863 - SAO BORJA 1 1
Município : 8869 - SAO GABRIEL 1 1
Município : 8877 - SAO LEOPOLDO 1 1
Município : 8883 - SAO MARCOS 1 1
Município : 8903 - SARANDI 1 1
Município : 8905 - SEBERI 1 1
Município : 8919 - SOLEDADE 1 1
Município : 8933 - TORRES 1 1
Município : 8951 - URUGUAIANA 1 1
Município : 8953 - VACARIA 1 1

Subtotal Brasil 43 43
EXTERIOR 0 0

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 43 43

Fonte: Spiunet e SIAFI
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7.2.2 Distribuição espacial dos bens imóveis locados de terceiros

QUADRO XXXIII – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL LOCADOS DE 
TERCEIROS

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
QUANTIDADE DE IMÓVEIS 

LOCADOS DE TERCEIROS PELA UJ
EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011

BRASIL Rio Grande do Sul 1 1
Município : 8801 - PORTO ALEGRE 1 1

Subtotal Brasil 1 1
EXTERIOR 0 0

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 1 1

Fonte: Spiunet e SIAFI

7.2.3 Discriminação dos bens imóveis sob a responsabilidade da UJ

QUADRO XXXIV – DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS SOB A RESPONSABILIDADE DA UJ

UG RIP Regime

Estado 
de 

Conserv
ação

Valor do Imóvel Despesa no Exercício

Valor 
Histórico

Data da 
Avaliação

Valor 
Reavaliado

Com 
Reforma

Com 
Manutenção

200119 1016.00001.500-0 4 4 337.168,48 30/04/12 864.086,73 0,00 0,00
200119 7333.00004.500-8 4 4 30.942,51 17/12/04 0,00 0,00
200119 7375.00002.500-2 4 4 30.233,41 22/12/04 0,00 29.044,05
200119 8423.00005.500-8 4 4 156.802,53 01/12/04 0,00 0,00
200119 8423.00006.500-3 4 4 81.987,71 01/12/04 0,00 0,00
200119 8507.00044.500-5 4 4 131.895,75 04/05/12 320.724,10 0,00 0,00
200119 8525.00006.500-6 4 4 242.174,18 22/09/04 0,00 0,00
200119 8531.00089.500-3 4 4 153.310,20 21/12/04 0,00 32.720,87
200119 8555.00007.500-3 4 4 60.316,43 02/05/12 544.114,14 0,00 0,00
200119 8569.00007.500-3 4 4 121.049,52 22/12/04 0,00 8.302,23
200119 8591.00007.500-0 4 4 136.544,18 28/10/04 0,00 0,00
200119 8599.00041.500-0 4 4 64.353,14 09/05/12 860.164,77 0,00 0,00
200119 8619.00023.500-0 4 4 72.838,80 26/10/04 0,00 0,00
200119 8629.00021.500-7 4 4 88.866,64 21/12/04 0,00 0,00
200119 8637.00012.500-9 4 4 66.917,00 15/05/12 289.572,30 0,00 0,00
200119 8683.00007.500-5 4 4 227.129,38 22/12/04 0,00 0,00
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200119 8705.00031.500-0 4 4 152.998,50 28/09/04 0,00 0,00
200119 8727.00008.500-6 4 4 137.824,52 15/05/12 393.934,07 0,00 0,00
200119 8729.00004.500-0 4 4 250.183,29 30/04/12 740.503,33 0,00 0,00
200119 8749.00004.500-5 4 4 41.979,57 30/04/12 379.735,76 0,00 0,00
200119 8767.00010.500-6 4 4 218.815,02 10/05/12 672.439,08 0,00 14.891,06
200119 8773.00020.500-5 4 4 339923,91 17/12/04 0,00 0,00
200119 8785.00032.500-4 4 4 142.682,14 16/05/12 630.969,20 0,00 58.047,89
200119 8791.00083.500-7 4 4 445.959,31 22/09/04 0,00 0,00
200119 8793.00002.500-1 4 4 11.389,70 22/09/04 0,00 0,00
200119 8801.00384.500-4 4 4 381.030,80 24/07/06 0,00 0,00
200119 8801.00810.500-9 20 4 30/04/12 6.110.000,00 0,00 0,00
200119 8815.00102.500-0 4 4 19.947,88 22/09/04 0,00 0,00
200119 8831.00027.500-4 4 4 92.828,25 21/12/04 0,00 0,00
200119 8841.00267.500-7 4 4 177.628,90 02/05/12 729.261,53 0,00 39.592,43
200119 8845.00041.500-0 4 4 93.138,13 21/12/04 0,00 12.298,25
200119 8849.00027.500-7 4 4 82.483,70 22/09/04 0,00 0,00
200119 8851.00074.500-5 4 4 35.748,62 15/05/12 316.156,88 0,00 0,00
200119 8855.00005.500-1 4 4 59.489,24 22/12/04 0,00 0,00
200119 8863.00037.500-7 4 4 130.958,55 27/04/12 1.064.251,87 0,00 0,00
200119 8869.00027.500-1 4 4 66.113,61 02/05/12 701.798,14 0,00 0,00
200119 8877.00045.500-0 4 4 368.109,79 22/12/04 0,00 8.272,73
200119 8883.00002.500-0 4 4 109.802,52 21/05/12 240.247,60 0,00 0,00
200119 8903.00005.500-5 4 4 38.293,45 28/10/04 0,00 0,00
200119 8905.00002.500-5 4 4 65.460,85 26/04/12 387.911,90 0,00 19.903,18
200119 8919.00004.500-6 4 4 208.115,50 30/04/12 508.820,92 0,00 0,00
200119 8933.00030.500-3 4 4 151.790,85 17/12/04 0,00 0,00
200119 8951.00054.500-2 4 4 83.739,30 28/05/12 353.811,75 0,00 0,00
200119 8953.00020.500-3 4 4 449.443,54 16/05/12 847.631,67 0,00 31.772,43

Total 0,00 254.845,12
Fonte: Spiunet e SIAFI.

Análise Crítica
Os imóveis de uso especial sob responsabilidade da UJ foram todos cedidos pelo extinto 

Departamento Nacional de Estradas e Rodagem, em virtude da vinculação deste órgão ao MJ.

Não obstante, a localização dos postos de fiscalização guardam uma projeção estabelecida, 
em  maioria,  pela  referida  Autarquia,  sob  a  ótica  dos  transportes,  alavancado  numa  época  de 
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crescimento  econômico  do Brasil,  face  a  uma indústria  automobilística  nascente.  Diante  disso, 
notam-se algumas instalações inadequadas para a atuação contemporânea da PRF.

Também vale ressaltar que por tratarem-se, em maioria, de imóveis em áreas rurais e ainda 
na faixa de domínio do DNIT, estes não possuem registros nos cartórios de imóveis e matrícula na 
prefeituras municipais. Este fato implica ainda a dificuldade na tarefa de atualização de valores do 
imóveis.

Outra situação importante para destacar é a inexistência de imóvel próprio da União para a 
Sede  deste  Regional,  implicando  gastos  em  aluguel  do  prédio  atualmente  ocupado  para  a 
Administração Regional. 
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8. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO
Não se aplica a realidade da Unidade Jurisdicionada.

86



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal

9ª Superintendência Regional/RS

9.  GESTÃO  DO  USO  DOS  RECURSOS  RENOVÁVEIS  E  SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

9.1 Gestão ambiental e licitações sustentáveis

QUADRO XXXV – DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS SOB A RESPONSABILIDADE DA UJ
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação
Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5
A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem em 
consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 
matérias primas.

Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade ambiental 
foram aplicados?

X

Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente adquiridos pela 
unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de conteúdo 
reciclável.

X

A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por fonte 
não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de limpeza 
biodegradáveis).

X

Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência de 
certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como 
critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços.

Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 
considerada nesses procedimentos?

X

No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor consumo de 
energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).

Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses produtos 
sobre o consumo de água e energia?

X

No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado).

Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos?

X

Papel Reciclado

No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 
poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos.

Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi incluído 
no procedimento licitatório?

X

Sim (    ) Não (    )

Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, reciclagem ou 
reabastecimento (refil e/ou recarga).

X
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Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido manifestada 
nos procedimentos licitatórios?

Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 
qualidade de tais bens e produtos.

X

Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, possuem 
exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da edificação, à redução 
do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto 
ambiental.

X

Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação, 
como referido no Decreto nº 5.940/2006.

X

Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a diminuir o 
consumo de água e energia elétrica.

Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha (palestras, 
folders, comunicações oficiais, etc.)?

X

Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de 
proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus servidores.

Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha (palestras, 
folders, comunicações oficiais, etc.)?

X

Considerações Gerais:
As informações para preenchimento foram prestadas pela SAF

LEGENDA

Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no 
contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 
contexto da UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa 
no contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto 
da UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto 
da UJ.

9.2 Consumo de papel, energia elétrica e água

9.2.1 Detalhamento da política para estimular o uso racional de papel, energia elétrica e água
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A Regional não possui política especifica para estimular o uso racional de papel, energia elétrica e 
água.

QUADRO XXXVI – CONSUMO DE PAPEL, ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA Valores em R$ 
1,00

Adesão a Programas de Sustentabilidade
A UJ não aderiu a qualquer programa de sustentabilidade no exercício.

Recurso 
Consumido

Quantidades Valor (R$)
Exercícios
2012 2011 2010 2012 2011 2010

Papel 1652 1986 2797 R$ 13.452,86 R$ 18.273,02 R$ 26.587,20
Água 8.580,8 6.557,8 8.429,0 R$ 77.676,75 R$ 61.785,29 R$ 89.466,44
Energia Elétrica 1.180.714,0 1.274.877,4 1.162.650,0 R$ 652.794,71 R$ 665.698,66 R$ 584.250,39

TOTAL R$ R$ 745.756,97 R$ 700.304,03
Fonte: SAF

Obs: Unidades de medida (Quatidades):
Papel: resmas c/ 500 folhas
Água: metros cúbicos (m3)
Energia Elétrica: Quilowatt-hora (kWh)
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10. CONFORMIDADE E TRATAMENTO DE DISPOSIÇÕES LEGAIS E NORMATIVAS

10.1 Deliberações do TCU e do OCI atendidas no exercício

10.1.1 Deliberações do TCU atendidas no Exercício
Não há conteúdo no exercício de 2012 a ser declarado.

10.1.2 Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício

QUADRO XXXVII –  DELIBERAÇÕES DO TCU PENDENTES DE ATENDIMENTO AO FINAL DO 
EXERCÍCIO

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa
Código 
SIORG

Nona Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 2834
Deliberações do TCU

Deliberações Expedidas pelo TCU
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida

1 TC-013.012/2007-6 412/2010 – 1ª Câmara 1.5.1.2 DE Ofício 246/2010 - 
TCU/SECEX-RS

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código 
SIORG

Nona Superintendência Regional de Polícia rodoviária Federal 2834

Descrição da Deliberação
1.5.1.2.  realize levantamento,  abrangendo o período de 2004 a 2006,  a  fim de identificar  os  servidores  que,  
embora  tenham  recebido  adicional  de  insalubridade  no  percentual  de  20%,  se  expunham  de  forma  apenas 
esporádica às  condições associadas ao grau máximo de insalubridade,  com vistas  a obter  o ressarcimento da  
diferença entre o valor pago (20%) e o valor devido (10%), atualizadas monetariamente, com fundamento nos arts. 
46 e 47 da Lei  n.  8.112/1990, adotando essa medida necessariamente para aquelas situações que, no "Laudo 
Técnico de Avaliação de Riscos Ambientais" de junho de 2006, foram caracterizadas na Ficha 2, ou, no caso da  
Ficha 1, quando o trabalho era executado no Núcleo de Comunicação Social - NUCOM, no Núcleo de Informática  
e Telecomunicações - NUTEL, na Seção de Policiamento e Fiscalização - SPF ou no Núcleo de Inteligência –  
NUINT;

Justificativa Apresentada pelo seu não Cumprimento

Setor Responsável pela Implementação
Código 
SIORG

Seção de Recursos Humanos 12184
Justificativa para o seu não Cumprimento: 

Após realizados os  cálculos  e  notificações  dos servidores  para reposição ao erário,  o Sindicato dos Policiais 
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Rodoviários Federais encaminhou Ofício ao Superintendente solicitando o cancelamento das notificações.

Diante da divergência de entendimentos acerca da necessidade da anuência do servidor para inclusão de reposição 
ao erário em folha de pagamento, conforme exposto na Informação SRH/9ª SRPRF/RS nº 031/2012, acostada às 
folhas  463  a  465  do  processo  administrativo  nº.  08.660.013.151/2007-41,  foi  instruído  o  processo  nº 
08.660.001.073/2012-07 para consulta à unidade central (DPRF), buscando orientação quanto aos procedimentos 
a serem adotados, sendo sugerido ao Superintendente tornar sem efeito as notificações de reposição ao erário e 
suspender os procedimentos até manifestação no citado processo.

Paralelamente,  foi  autuado o processo  nº.  08.660.001.061/2012-74,  para  análise  do pedido de reconsideração 
acerca da necessidade de os servidores elencados no processo reporem ao erário os valores a maior, o que não foi  
realizado, tendo em vista a suspensão supracitada.

Após a resposta ao questionamento da unidade central, no sentido da possibilidade de inserção nos descontos sem 
a prévia anuência dos servidores,  especificamente em relação à  reposição ao erário e cuja cópia foi juntada ao 
processo  nº.  08.660.013.151/2007-41,  foram  detectadas  inconsistências  nas  planilhas  de  cálculo  dos  valores 
devidos  pelos  servidores,  uma  vez  que  não  foram  desconsiderados  do  cálculo  os  períodos  em  que  alguns 
servidores não se encontravam lotados na Sede da 9ªSRPRF, sendo demonstrado o efetivo período de lotação na  
planilha acostada à folha 471 e verso do citado processo.

Para a solução do caso, em virtude do reduzido efetivo da SRH, foi sugerida a convocação de servidor de outra 
área para dedicação exclusiva no recálculo de valores.

Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências 
pelo Gestor

Além da divergência quanto à necessidade de anuência dos servidores para inclusão de reposição ao erário nas 
respectivas folhas de pagamento, o que culminou com o envio do processo à unidade central (em Brasília), as 
inconsistências constatadas acabaram por interromper a tramitação processual.

O reduzido efetivo da SRH, somado à extensão do objeto demandado (recálculo dos valores individuais), torna 
necessária a convocação de servidores de outras áreas com conhecimento da matéria e disponíveis para dedicar-se 
exclusivamente, por determinado período de tempo, na análise e andamento do processo.

O problema é que além de serem poucos os servidores com tal característica, a baixa do efetivo atinge a todas as  
unidades da UJ, o que dificulta a realização de convocações para o atendimento das demandas extraordinárias.

10.1.3 Recomendações do OCI atendidas no exercício

QUADRO XXXVIII - SITUAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM PENDENTES DE 
ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa
Código 
SIORG

Nona Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 2834
Recomendações do OCI
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Recomendações Expedidas pelo OCI
Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

01 RA nº 201109082 Constatação nº 10
Ofício nº 

2567/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU/PR

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código 
SIORG

Nona Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 2834

Descrição da Recomendação
Nº 0S: 201109082 – Nº Constatação: 010 – Nº Recomendação: 001 – que os gestores promovam as atualizações 
dos registros dos imóveis no SPIUnet, em particular no que tange às avaliações dos mesmos, de forma a atender o  
subitem 3.1.3.6 da Macrofunção SIAFI nº 021107 e o subitem 4.6.2 da Orientação Normativa/GEADE/SPU/MP nº 
004/2003; Nº Recomendação: 002 – que os gestores realizem o registro dos bens imóveis de uso especial locados 
de terceiros sob sua responsabilidade no sistema SPIUNet, de modo a atender as disposições constantes no Manual 
do SPIUNet.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação
Código 
SIORG

Seção Administrativa e Financeira/Núcleo de Patrimônio e Material 12282/11714
Síntese da Providência Adotada
Foi designada uma comissão da Regional para a implementação das atualizações dos valores dos imóveis, o que 
foi realizado parcialmente durante o exercício de 2012.
Os imóveis foram atualizados pelo valor do Custo Unitário Básico (CUB) do RS relativo aos meses mais próximos 
aos lançamentos. Quanto aos valores dos terrenos, em maioria foram informados pelos Chefes de Delegacias à 
Comissão Regional.
Síntese dos Resultados Obtidos
Foram atualizados cerca de 20 (vinte) imóveis relativos a sedes de Delegacias e Postos de Fiscalização ainda no 
exercício de 2012 e os demais foram realizados no mês de janeiro de 2013.
A atualização do imóvel locado de terceiro foi realizado ainda no exercício de 2012, cujos valores foram obtidos  
do processo de locação.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências 
pelo Gestor
Uma das grandes dificuldades encontrada foi a obtenção dos valores de terrenos dos imóveis em cada município,  
tendo em vista tratarem-se de imóveis geralmente não registrados na prefeitura. Tal situação ocorre pelo fato de 
que  esses  imóveis  estão  localizados  nas  faixas  de  domínio  da  União  sob  responsabilidade  do  Departamento 
Nacional de Infraestrutura e de Transportes Terrestres pois se tratam de rodovias federais.

10.1.4 Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício

QUADRO XXXIX - SITUAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI QUE PERMANECEM PENDENTES DE 
ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa
Código 
SIORG

Nona Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 2834
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Recomendações do OCI
Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

01 RA nº 201109082 Constatação nº 10
Ofício nº 

2567/2012/GAB/CGU-
Regional/RS/CGU/PR

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código 
SIORG

Nona Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal 2834

Descrição da Recomendação
Nº 0S: 201109082 – Nº Constatação: 010 – Nº Recomendação: 001 – que os gestores promovam as atualizações 
dos registros dos imóveis no SPIUnet, em particular no que tange às avaliações dos mesmos, de forma a atender o  
subitem 3.1.3.6 da Macrofunção SIAFI nº 021107 e o subitem 4.6.2 da Orientação Normativa/GEADE/SPU/MP 
nº 004/2003;  Nº Recomendação:  002 – que os gestores  realizem o registro dos bens imóveis de uso especial 
locados de terceiros sob sua responsabilidade no sistema SPIUNet, de modo a atender as disposições constantes no 
Manual do SPIUNet.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação
Código 
SIORG

Seção Administrativa e Financeira/Núcleo de Patrimônio e Material 12282/11714
Justificativa para o seu não Cumprimento
Embora fora criada a Comissão Regional para avaliação dos Bens Imóveis de Uso Especial da UJ, os servidores  
designados especificamente para esse fim ainda respondem por outras funções, como é o caso do presidente, o 
qual  é  o  Chefe  do  Núcleo  de  Patrimônio  e  Material  e  presidente  da  Comissão  de  Inventário  e  membro  da  
Comissão  de  Desfazimento  de  Materiais  Inservíveis.  Com  isso.  Restou  prejudicada  a  execução  total  das 
avalizações durante o exercício de 2012.
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências 
pelo Gestor
Além  da  carência  de  pessoal  para  a  execução  das  atividades  de  atualização  de  bens  imóveis,  falta  ainda 
conhecimento técnico relativo à área de bens imóveis, pois essas atividades não estavam sendo executadas dentro 
do prazo de 2 em 2 anos, e assim, as habilidades não haviam sido bem apropriadas para a execução.

10.2 Declaração de bens e rendas estabelecida na Lei n° 8.730/93

10.2.1 Situação do cumprimento das obrigações impostas pela Lei 8.730/93

QUADRO XL – DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO, POR AUTORIDADES E SERVIDORES DA UJ, DA 
OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR A DBR

Detentores de Cargos e Funções 
Obrigados a Entregar a DBR 

Situação em Relação às 
Exigências da Lei nº 8.730/93

Momento da Ocorrência da Obrigação de 
Entregar a DBR
Posse ou Início do 
Exercício de 
Cargo, Emprego 

Final do 
Exercício de 
Cargo, Emprego 

Final do 
Exercício 
Financeiro
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ou Função ou Função
Autoridades
(Incisos I a VI do art. 1º da Lei nº 
8.730/93)

Obrigados a entregar a DBR

Entregaram a DBR
Não cumpriram a obrigação

Cargos Eletivos Obrigados a entregar a DBR
Entregaram a DBR
Não cumpriram a obrigação

Funções Comissionadas
(Cargo, Emprego, Função de 
Confiança ou em comissão)

Obrigados a entregar a DBR 45

Entregaram a DBR 45
Não cumpriram a obrigação 0

Fonte: SRH

10.2.2 Análise crítica
A gerência  da recepção das DBR cabe à SRH. O gerenciamento das dbr entregues  é feito  por 
planilhas  de  controle,  sendo  observado  o  constante  na  Portaria  Interministerial  MP/CGU  nº 
298/2007. Por fim, as DBR apresentadas em meio físico são arquivadas junto aos assentamentos 
funcionais dos servidores, preservando o sigilo fiscal exigido e estando disponível para acesso dos 
órgãos de controle.
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10.3 Modelo de declaração de atualização de dados no SIASG e SICONV  

10.3.1 Modelo da declaração de atualização de dados no SIASG e SICONV

DECLARAÇÃO

Eu, RICARDO ANDRÉ OST, CPF n°  921.732.500-78, Policial Rodoviário Federal, 
Chefe  Substituto  da  Seção  Administrativa  e  Financeira, cargo  e  função  exercidos na 9ª 
Superintendência  Regional  de  Polícia  Rodoviária  Federal, declaro junto aos órgãos de controle 
interno e externo que todas as informações referentes a contratos, convênios e instrumentos congêneres 
firmados até o exercício de 2012 por esta Unidade estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no 
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse –  SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 
2011 e suas correspondentes em exercícios anteriores.

Porto Alegre, 15 de março de 2013.

RICARDO ANDRÉ OST

Chefe Substituto da Seção Administrativa e Financeira

9ª SRPRF/RS
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11. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

11.1 Informações sobre  a adoção de critérios  e  procedimentos  estabelecidos pelas  normas 
brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público

11.1.1 Depreciação, amortização, exaustão e mensuração de ativos e passivos

11.1.1.1 Aplicação, pela UJ, dos dispositivos contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10

a) NBC T 16.9

A  referida  norma  estabelece  critérios  e  procedimentos  para  o  registro  contábil  da 
depreciação, amortização e exaustão, apurados sobre os valores dos bens componentes do Ativo 
Imobilizado,  Intangível  e  Investimentos,  integrantes  do  grupo  Não-Circulante  do  Balanço 
Patrimonial de entidades do setor público.

Em complemento a esta norma, foram observados os procedimentos de análises contábeis 
estabelecidos  pela  Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  onde consta  uma padronização  mínima  das 
depreciações a serem efetuadas, conforme a Macrofunção 02.03.30 – Reavaliação, Redução a Valor 
Recuperável, Depreciação, Amortização e Exaustão na Administração Direta da União, Autarquias 
e Fundações.

Dessa forma,  as análises  levadas a  efeito  revelaram que a Unidade Gestora não efetuou 
adequadamente  as  depreciações,  amortizações  e  exaustões,  cujas  disfunções  foram  objeto  de 
registro  de  conformidade  contábil  com  restrição  (código  106)  no  Sistema  Integrado  de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, nas seguintes contas contábeis:

• 14.212.06.00 – Aparelhos e Equipamentos de Comunicação

• 14.212.28.00 – Máquinas e Equipamentos de Natureza Industrial

• 14.212.35.00 – Equipamentos de Processamentos de Dados  

• 14.212.52.00 – Veículos de Tração Mecânica

b) NBC T 16.10
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A citada norma define critérios e procedimentos para avaliação e mensuração de ativos e 
passivos integrantes do patrimônio de entidades do setor público.

As análises evidenciaram o que segue:

b.1)  Disponibilidades  –  caracterizadas  pelos  valores  depositados  na  Conta  Única  do  Tesouro 
Nacional,  em  operações  internas  (nacionais),  pelo  valor  de  cada  operação.  Foi  identificado  o 
seguinte recurso disponível por fonte (conta contábil 19.329.02.00):

Tabela XI – Disponibilidade de recursos
FONTE DESCRIÇÃO VALOR (R$)

150 Recursos oriundos do Departamento Rodoviário Federal (UG 200109) 16.155,05

b.2) Créditos e Dívidas – os direitos, títulos e créditos foram registrados pelo valor original, em 
consonância com o disposto na norma sob comento. 

Inexiste saldo de Créditos a Receber nesta Unidade Gestora.

As Obrigações em Circulação (dívidas) descritas Balanço Patrimonial retratam os Restos a 
Pagar não Processados a Liquidar.

b.3) Estoques – Os materiais em estoque desta Unidade Gestora apresentaram conformidade em 
2012 com os registros contábeis na conta 11.318.01.00 – Material de Consumo, os quais foram 
mensurados pelo valor de aquisição.

b.4)  Investimentos  permanentes  –  Inexistem  registros  de  participações  em  empresas  e  em 
consórcios  público  ou   público-privado  avaliados  pelo  método  de  equivalência  patrimonial  na 
Unidade Gestora sob análise.  

b.5) Imobilizado – Os bens patrimoniais  imóveis desta Unidade Gestora não estão devidamente 
atualizados no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet da 
Secretaria de Patrimônio da União- SPU.
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Os bens patrimoniais móveis, acompanhados mediante o Relatório Mensal de Bens Móveis 
– RMB, emitidos por esta Unidade Gestora, não estão em conformidade com os registros contábeis 
e com as normas afins.

A  Unidade  Gestora  apresentou  bens  móveis  em  trânsito,  durante  2012,  devidamente 
acompanhados pelo setor de Patrimônio, registrados pelo valor de aquisição.

b.6) Intangível – A Unidade Gestora não possui bens intangíveis.

b.7) Diferido –  O item 35 da referida NBC T não se aplica à Unidade Gestora.

b.8)  Reavaliação  e  Redução  ao  Valor  Recuperável  –  a  Unidade  Gestora  não  procedeu 
adequadamente  à  reavaliação de bens no período sob análise,  logo,  não atendeu às orientações 
constantes  nesta  norma.  Esse  fato  motivou  o  registro  de  conformidade  contábil  com restrição 
(código 115) em 2012.

11.1.1.2 Justificativas da UG pelo descumprimento do disposto nas alíneas “a”, “b.5” e “b.8” 

Os registros contábeis referentes à reavaliação, redução a valor recuperável,  depreciação, 
amortização  e  exaustão  não  foram  efetuados,  cujas  disfunções  foram  objeto  de  registro  de 
conformidade  contábil  com  restrição  em  2012,  demonstradas  no  Sistema  Integrado  de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.

11.1.1.3 Impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o 
resultado apurado pela UJ

De acordo com o Demonstrativo  de  Variações  Patrimoniais  da  Unidade Gestora,  houve 
Variação  Ativa  de  R$   8.066.992,01  referentes  às  reavaliações  de  bens  efetuadas  em  2012, 
impactando sobre o resultado apurado pela UJ.

11.2 Declaração do contador atestando a conformidade das demonstrações contábeis

11.2.1 Declaração com ressalva
A declaração consta no Anexo III.
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12. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO

12.1  Outras  informações  consideradas  relevantes  pela  unidade  para  demonstrar  a 
conformidade e o desempenho da gestão no exercício

Núcleo de Apoio Técnico

O Núcleo de Apoio Técnico possui como atribuições regimentais o disposto nos artigos 76 e 108  do 
Regimento Interno do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, as quais encontram-se resumidamente relacionadas 
no item 1.3.

Durante o ano de 2012, foram contabilizados os seguinte números:

Tabela XII: Atividades do Núcleo de Apoio Técnico

Documentos Quantidade

Informações em Ações Ordinárias 160

Informações em Mandado de Segurança 01

Despachos em Procedimentos Administrativos 393

Memorandos expedidos 83

Ofícios expedidos 189

Autuações de Procedimentos Administrativos 280

Respostas ao Ministério Público Estadual e Federal 35

Certidões expedidas 03

Além dos números acima apresentados, tem sido solicitada a presença do Núcleo em 
reuniões  e  eventos  representativos,  atuação  não  contabilizada  de  forma  quantitativa,  mas  que 
compromete consideravelmente a força de trabalho.

Núcleo de Capacitação de Pessoal

Cumprimento das metas
Alguns  fatores  acabaram  prejudicando  a  execução  dos  cursos  de  iniciativa  do  Núcleo 
previstos   para  o  ano de  2012.  Nas  dependências  da  Faculdade  de  Educação  Física  da 
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Universidade  Luterana  do  Brasil  –  ULBRA/Canoas,  houve  a  realização  do  Curso  de 
Formação  Profissional – CFP 2012, etapa final do processo seletivo de 2009 para ingresso 
no cargo de Policial Rodoviário Federal. 
Esse  evento  absorveu  praticamente  todos  os  instrutores  da  Regional  durante  o  segundo 
semestre de 2012, inviabilizando a realização de cursos que atenderiam demandas regionais. 
Some-se o fato de somente havia um servidor lotado no Núcleo, de modo que o lançamento 
das respectivas diárias dos servidores convocados praticamente inviabilizou o planejamento 
e execução de quaisquer outros eventos de capacitação.
Desta  forma,  no ano de  2012,  foram realizados  os  seguintes  cursos  (todos  no primeiro 
semestre):

◦ Curso de Aperfeiçoamento em Técnicas para Fiscalização de Uso de Álcool e outras   
Drogas no Transito  Brasileiro -   Evento decorrente  de parceria  com a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública. Ocorreu na 5ª, 3ª 6ª e 7* Delegacias.

◦ Curso para Agentes Fiscalizadores de Tacógrafo   – Evento realizado na 2ª Delegacia, 
com a finalidade de habilitar os servidores p/ fiscalização do equipamento após a 
expedição de Portarias do INMETRO que regulamentam a sua “selagem”.

◦ Curso p/ utilização do Dispositivo Condutor de Energia – TASER   – Evento para 
habilitar o efetivo para utilização de armamento de “choque”, como forma de atender 
a Portaria Interministerial nº. 4226/2010-MJ/SDH, que prevê o porte de, pelo menos, 
dois armamentos não letais pelo servidor policial.

Ações que apresentaram problemas de execução
Como  mencionado,  a  realização  do  Curso  de  Formação  Profissional  2012  prejudicou 
sobremaneira a realização dos eventos de capacitação de iniciativa da Regional. Os Módulos 
de Atualização Policial (Abordagem e Defesa Policial, Tiro e Uso Legal e Seletivo da Força, 
Atendimento a Acidentes e Salvamento e Policiamento e Legislação de Trânsito) foram os 
mais prejudicados (não obstante o surgimento de demandas pontuais que também ficaram 
sobrestadas).

Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas 
Não podemos elencar nenhuma iniciativa no ano de 2012, pelos motivos já expostos.

Ações que não estavam previstas
Podemos  elencar  os  seguintes  eventos  de capacitação que  não estavam previstos,  e  que 
foram realizados no ano 2012:

◦ Curso de Novo CPR   – Evento solicitado pela  chefia  do Núcleo de Orçamento  e 
Finanças da Regional, com vistas a atualizar seu servidor para utilização do Sistema 
de Pagamentos do Serviço Público Federal.

◦ Curso de Tiro Tático de Precisão   – Evento realizado pelos Militares da Companhia 
de Infantaria de Pronto Emprego – BINFAE/CO, contando com a participação de 
dois servidores da PRF do RS.
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Outras ações desenvolvidas. 
O NUCAP participou  ativamente  da  logística  para  a  realização  do Curso  de  Formação 
Profissional  2012,  intermediando  o  recebimento  e  envio  de  documentos  e  processos, 
providenciando  eventualmente  o  material  necessário  para  as  instruções  (cones,  kit  de 
salvamento,  protetores  auriculares  etc),  lançando  as  diárias  e  controlando  toda  a 
documentação pertinente às convocações, além de participar dos procedimentos de posse 
dos novos PRFs.

Núcleo de Inteligência

No ano de  2012 o  Núcleo  de  Inteligência  concluiu  cinco  operações  no  Estado do Rio 

Grande do Sul,  sendo confeccionados   noventa  e  duas  mensagens  e  trinta  e  sete  relatórios  de 

inteligência,  todos de caráter reservado. 

Entre as operações realizadas ressalta-se as de abrangência nacional, citadas a seguir:

• Operação  de  Georreferenciamento  das  Rodovias  Federais,  no  estado  foram 

georreferenciado todos os kms das BRs, bem como outros pontos;

• Operação Sentinela, também abrangendo todo o estado. Nesta foram feitos levantamentos de 

dados e mapeamento de pontos com possível ocorrência de crimes para posteriormente ser 

repassado ao efetivo operacional. A produção de conhecimentos de inteligência  resultou em 

uma maior eficiência do trabalho operacional.

Foram ainda realizadas operações: de combate combate à exploração sexual infanto-juvenil, 

de combate à pratica de corrida por espírito  de emulação e consumo de bebidas alcoólicas por 

condutores de veículos às margens das rodovias federais neste estado e,  de combate ao roubo de 

carga nas rodovias federais no Estado.

Também foi prestado apoio à Coordenação de Inteligência/DPRF, desenvolvendo trabalhos 

de abrangência nacional.
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Para o desenvolvimento  das operações citadas  foi  necessário o deslocamento do efetivo 

lotado no Núcleo, dos servidores pertencentes às bases de inteligência distribuídas no Estado, bem 

como de colaboradores lotados nas Delegacias desta Regional.
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13. RESULTADOS E CONCLUSÕES

13.1 Atuação frente aos objetivos traçados para o exercício de 2012

• Redução do número de acidentes nas rodovias federais em conformidade com as diretrizes 
do DPRF: As medidas adotas encontram-se elencadas no item 2.3;

• Redução da mortalidade nas rodovias federais em conformidade com as diretrizes do DPRF: 
As medidas adotas encontram-se elencadas no item 2.3;

• Reforço nas ações de combate a criminalidade nas rodovias federais: As medidas adotas 
encontram-se elencadas no item 2.3;

• Melhoria  na  estrutura  das  unidades  operacionais  baseada  na  melhoria  do  sistema  de 
comunicação: Os procedimentos adotados visando à melhoria do sistema de comunicação 
constam nas análises críticas do item 4.1.4 (ações 20IC e 8698);

• Manutenção,  reforma  e/ou  construção  das  unidades  operacionais:  Os  procedimentos 
adotados  para  a  construção  de  unidades  constam na  análise  crítica  do  item 4.1.4  (ação 
200G). Já as respectivas despesas com manutenção no exercício encontram-se relacionadas 
no item 7.2.3.

• Gestão da utilização das unidades operacionais buscando assim, a otimização dos recursos 
materiais e humanos: Iniciaram-se estudos e foram realizadas reuniões com o objetivo de 
adequar a localização das unidades operacionais, no intuito de atender aos atuais anseios da 
sociedade;

• Busca  de  fontes  alternativas  de  recursos  por  intermédio  de  convênios:  Foram efetuadas 
tratativas junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres e às empresas concessionárias, 
visando ao aditamento dos contratos de concessão das rodovias administradas por aquela 
Instituição,  no  intuito  de  incluir,  nos  respectivos  instrumentos,  previsão  de  “verba  de 
aparelhamento  da  Polícia  Rodoviária  Federal”,  a  cargo  da  concessionária,  aplicáveis  à 
execução  dos  serviços  de  policiamento  e  apoio  à  fiscalização  nas  rodovias  concedidas. 
Procedimento semelhante foi realizado junto à Secretaria de Infraestrutura e Logística do 
Estado do  Rio Grande do Sul, a fim de verificar  a possibilidade de incluir  dispositivos 
atinentes à citada verba nos contratos de concessão de rodovias federais, as quais, por meio 
de delegação da União, encontravam-se sob a administração do referido Estado.
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13.2 Principais ações a serem desenvolvidas no próximo exercício para mitigar as dificuldades 
encontradas para a realização dos objetivos referentes ao exercício de 2012

• Otimização das atividades de controle interno por meio de reuniões periódicas com os 
gestores, a fim de monitorar o cumprimento de metas e objetivos, além de possibilitar  a 
obtenção das informações necessárias à elaboração do Relatório de Gestão do exercício 
de 2013;

• Direcionar o planejamento operacional da Regional, no sentido de coibir infrações de 
trânsito caracterizadas pela imprudência dos condutores, em especial a de ultrapassagens 
em locais proibidos,  visto que foi apontada como importante  causa de ocorrência de 
acidentes no exercício de 2012.

• Promover ações de capacitação direcionada ao efetivo, em especial no que se refere  aos 
Módulos de Atualização Policial  (Abordagem e Defesa Policial,  Tiro e Uso Legal  e 
Seletivo da Força, Atendimento a Acidentes e Salvamento e Policiamento e Legislação 
de Trânsito) prejudicados principalmente pela necessidade de priorização das atividades 
atinentes ao Curso de Formação do cargo de Policial Rodoviário Federal.

• Adequar o cronograma de compras às necessidades prevista para o ano, considerando a 
disponibilidade de recursos.

• Planejamento e execução de ações voltadas a reformas e manutenção das unidades.
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14. ANEXOS
Anexo I – Organograma
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Anexo II – Tabela XIII – Relatório de Atividades da Corregedoria Regional

Tabela XIII- Relatório de atividades da Corregedoria Regional

PROCESSOS

Entrada de processos

Denúncias/Representações Autuadas ou recebidas 99

Outras Entradas de Processos (inclusive processos encontrados) 6

Total 105

Representações/denúncias analisadas

Decisão de arquivamento 41

Decisão de instauração 12

Total 53

Processos instaurados no mês

PAD 21

Sindicância Investigativa 2

Sindicância Acusatória 1

Total 24

Processos encerrados sem instauração

Processos arquivados por falta de objeto ou falta de provas 54

Remetidos a Outras Unidades 2

Total 56

Processos encerrados com instauração

Total de PADs Julgados 32

a) PADs arquivados por falta de objeto ou materialidade 9

b) PADs com aplicação de penalidades 13

c) PADs com penalidades prescritas 10

Total de sindicâncias julgadas 2

a) Sindicâncias arquivadas por falta de objeto ou materialidade 2

Total (PADs + sindicâncias) 34

Encaminhamento de processos

Encaminhados para o Ministério Público 2

Resultado dos processos instaurados encerrados 

Total de Servidores “Absolvidos” 18
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Servidores Punidos com Advertência 8

Total de advertências não aplicadas devido à prescrição 11

Servidores Punidos com Suspensão 4

Total de suspensões não aplicadas devido à prescrição 0

Servidores Punidos com Demissão 2

a) Valimento indevido de cargo 2

Nº de processos em que houve prescrição 10

Total de Penalidades Prescritas 11

Total de Punições (advertência + suspensão + demissão) 14

RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Recursos administrativos julgados

Pedido de Reconsideração 6

Recurso Hierárquico 3

Pedido de Revisão 0

Total 9

Penalidades reformadas

Recursos Indeferidos 6

Decisões revertidas administrativamente 1

Decisões revertidas judicialmente 0

Total (decisões revertidas) 1

INFORMAÇÕES GERAIS

Prisões

Prisões de PRFs 0

Prisões de Usuários das Rodovias por Corrupção Ativa 0

Acompanhamento gerencial de serviço

Quantidade de Relatórios de Inspeção Correicional (RIC) 13

Quantidade de Relatórios de Avaliação Gerencial  (RAG) recebidos 109

Quantidade de servidores auditados pelas RIC 28

Quantidade de servidores auditados pelas RAG 310
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 Anexo III - QUADRO XLI - DECLARAÇÃO DE QUE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 
EXERCÍCIO NÃO REFLETEM CORRETAMENTE A SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL DA UNIDADE JURISDICIONADA.
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